
I - IN'lW)DUQÃO 

1. Carvão vegetal e carvão mineral 

; 

Enquanto a lenha, o vento e a agua corrente foram 

as principais fontes de energia utiU zadas pelo homem, não 

se pôde desenvolver a grande indÚstria que conhecemos em 

nossos .dias, porque os metais tinham de ser fundidos median 

te o emprêgo do carvão de madeira e confonnados por proces­

sos manuais. 

As grandes invençÕes do século XVIII, porém, ao 

passo que exigiam uma nova e mais efetiva fonte de energia, 

para que pudessem, devidamente exploradas, resultar em uti­

lidades de uso generalizado, afinal tornaram possível, elas 

mesmas, a exploração e utili zação do combust! vel de maior 

aplicação na idade moderna: - o carvão mineral. (1) 

Passou-se o 1lIlndo, assim, da civilização da le­

nha, da civilização do carvão vegetal, ou carvão de madei­

ra, para a ci vi li zação do carvão de pedra, do carvão mine­

ral, no justo mo:aento em que luziram os albores da era in­

dustriaL O fenômeno da transmutação - que se operou em nu-

(1) 
- ; p 

"O carvao~ gue ate bem :eoucas decadas passadas mantinha 
a posição (obtida no seculo XIX) de f~nte quase exclu­
siva de calor e energia~ tem agora tres grandes rivais~ 
óleo combustl vell. a gasolina e a fôrça hidrelétrica cNã:> 
obstante, o carvao ainda erl1)B.nece a mais 1m rtante 
fonte de energia do mundo." W.S. e E.S. Woytinsky, 
World Population and:'Production, The Twentieth Century 
Fund, New York, 1953, pág. 840). 
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merosos países - pode ser localizado, quanto às suas ori­

gens circunstanciais, na Inglaterra do princlpio do século 

XVIII. A devastação quase completa das reservas florestais 

da Grã Bretanha, que então era o principal pals manufaturei-
, -ro, impunha, nessa epoca, enormes restriçoes aos produtore~ 

artesanais de ferro e outros metaiso Tentou-se, em pequena 

escala, a mineração do carvão de pedra, no primairo meio si 

culo, vi sando-se especialmente às camadas superficiais das 

jazidas. Pouco ou quase nada se conseguiu, porém, nas cama 
p 

das inferiores, porque a agua e os gases causavam grandes 
p 

dificuldades e tornavam impraticaveis as galerias. Eis que, 

de pronto, a máquina a vapor, invenção de Newcomen aperfei­

çoada em 1769 por James Watt, solveu o problema: - tomou 

possível a sucção da água das minas e assim abriu caminho 

para uma produção maior de carvão mineral. 

nA nova e abundante fonte de Energia primeiramen-

te possibilitou o , . ' rapido cresc1mento da industria do ferro 

e do aço. Depois, o carvão tornou-se em geral o movimenta-
, , , 

dor de fabricas e de locomotivas. Algumas decadas apos, t~ 

mou o lugar do vento,no trabalho de propulsão dos navios,a­

través dos oceanos. O intenso desenvolvimento da manufatura 

e a rápida expansão do comércio internacional, por seu tur­

no, mais e mais estimularam a procura do carvão. ~ste se 

transformou na verdadeira base do progresso tecnológico e a 
p -industria do carvao, de seu lado, beneficiou-se grandemente 

com tal progresso: - novas técnicas tornaram posslvel extr! 

ir carvão a grandes profundidades, com maior segurança e 
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com maior eficiência; e aplainaram o caminho para a mecani­

zação da exploração carbonÍfera". (2) 

~ , 
Como se vera adiante, existem varios tipos de ca!, 

vão mineral, càda um com suas aplicações próprias(hulha, a~ 

tracite, linhite, etc.). Neste trabalho, sempre que a pala­

vra ca!yão aparece usada sem qualquer apôsto ou restritivo, 
,. -refere-se a qualquer dos tipos, isto e, nao visa a destacar 

especialmente nenhum d;les; e nunca se refere a carvão de 
.. 

madeira, a carvão vegetal. 

determinado tipo de carvão 

te o nome dêsse tipo. 

Sempre que se trouxer a baila um 
, 

de pedra, usar-se-a taxativamen-

2. Formação das Jazidas carbonÍferas 

o carvão é uma rocha fóssil, de origem orgânica, 

suficientemente rica de carbono sob forma sólida (no mínimo 

4~). Se o teor é menor, não será carvão, será simplesmente 
I' ... 

turfa, ou sera um chisto carbonico. 

- ~ -A formaçao dessa rocha fossil - o carvao - efeti-

va-se através de uma longa cadeia de processos qu1mico-geo-
I' 

logicos, que se podem resumir assim: 

a) destruição de uma fabulosa e luxuriante veget.,! 

ção das primeiras regiões pantanosas, dos períOdOS arqueol,2 

gicos iniciais(pe1as inundações e desagregações da crosta); 

(2) WoS. e E.S. Woytinsk, .2E.:. ill.!., pág. 840. 
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b) decomposição desta matéria vegetal, sob a água 

fresca e salobrá dos pantanais e lagunas; 

c) mistura d~sse material decomposto com o lôdo 

e com a areia; 
... 

d) volatilização de azoto e outros gases, pela a-

ção do calor e pela pressão de numerosas camadas sedimenta­

res que se foram superpondo mi.lenarmente; 

e) acumulação de uma crescente quantidade de car-

bono; 

f) atuação constante, sôbre essa matéria em deco,!!! 
~ " , posiçao, de inumeros exerci tos de fungos e bacterias, tendo 

como resultado muitas e variadas alterações químicas. (3) 

tsse processo, êsse metamorfismo, foi milhares 

de vêzes apressado e retardado, e outras tantas sustado, no 

seu curso normal, pelas perturbações vulcânicas, pela int~ 

são das rochas ígneas, pelas contrações e distorqões da 

crosta terrestre e pelas inundações. (4) 

Quanto ao processo de formação das jazidas, há 
duas teorias .Sêgundo uma delas, a teoria dita autoctônica , 

". , " , 
a farta vegetaçao que da origem a jazida e local, isto e, ~ 

xistiu no mesmo ponto em que a jazida se formou. Outra teo­

ria (que se deve principalmente aos engenheiros e cientis-

(3), Moore, Elwood So, ~; Its Properties, Analysis, Clas-
sification, Geologr, Extraction, Uses andDistribution, 
John Wiley and Sons" New York, 1922, pags. 214 e segui.!! 
teso 

'\' (4) Idem, idem, idem. 
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tas franceses Grand'Eury e Henri Fayol),é a denominada ~ 

tônica. Explica que se formaram as jazidas com vegetação C2 
lossal nascida noutros sitios, principalmente nas regiões 

tropicais. Essa vegetação, destruÍda pelos fenômenos geoló­

gicos e pelas grandes inundações, teria sido transportada 

por enxurradas formidáveis e por caudalosos rios até os ma­

res e até as grandes depressões da crosta em que havia gra~ 

des pântanos, lagos e lagunas, depois recobertos pela maté­

ria sedinentar e assim transformados em bacias carbonÍferas. 

MOdernamente, a maioria dos tratadistas aceita as duas teo­

rias como plausíveis e não exclusivas. (5) 

Os processos de fossilização do carvão, segundo 

as estimativas dos geólogos, arrastam-se há 200-240 milhões 
, , 

de anos, havendo-se iniciado no periodo arqueologico que 

por isto mesmo se chama CarbonÍfero. Há tarri:>ém formações 

mais modernas, que datam de apenas 80-90 milhões de anos, 
• , , , 

isto e, dos fins do segundo ciclo do periodo Cretaceo e dos 

principios do perÍodo Eoc~nico. Entretanto, é relativamente 
'" ( moderna a ocorrencia dos e stagios mais avançados linhite, 

hulha, antracite), isto é, o carvão como o conhecemos, nas 

suas formas atuais. O metamorfismo já descrito e iniciado, 

como se disse, há 200-240 milhões de anos nuns casos, e há 

80-90 milhões, noutros - só há uns poucos milhões de anos 

é que resultou no carvão dos nos sce dias. A turfa e outros 

r-:oore, Elwood 5., op. ciL,págso214 e seguintes. CLcom 
o Larousse du XXe Si~cle, ,verbete Houille (carvão de p~ 
dra, hulha). 
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chistos carbônicos terão sido, admitem os geólogos, o pri­

meiro estágio da transformação de matéria vegetal em car--vaoo 

3. Tipos de Carvão 

Como di versas e diferentes foram as vegetações 

da$ bacias em que o carvão se formou; como a formação, nos 

vários casos, teve infcio e se processou em diferentes eras, 

geológicas; e como diferentes são,atualmente, em relação às 
muitas jazidas, os estágios do metamorfismo, quer quanto ao 

desenvolvimento atingido por êste, quer quant.o ao caráter, 

- há muitas e bem diferentes variedades de cariãoo 

grau diz 

ou menos 

Essas variedades diferem em classe e em !!:!!!o O 
, p 

respeito a pureza, isto e, a que se encontrem mais 

elementos estranhos de mistura com o carvãoo Por! 

1 - ~ xemp o, num carva.o de e levado grau na pouca m1s tura de cin-

zas c Se êsse elemento se acha misturado ao carvão em quan­

tidades grandes, então o carvão será de grau inferior. O 

gra.u, portanto, como se vê, pode ser elevado mediante pro­

cessos artificiais de eur1ficação, que em principio são pr2 

cessos físicos, como a ,lavagem, a centrifugaçãc etco 

Isto ji não se dá com a classe, ent retanto, pois 
, .., 

esta se determina por elementos estaveis, inerentes a pro-

pria qualidade do carvão, tais sejam, entre outros: 

a) teor do carbono da rocha fóssil; 
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b) teor d' e1811J11t.cs estraMos na c QIIpOSição da 

rocha fóssil; 

c) teor de elementos voláteis na composição. da ro 

cha fÓ.e11. (6 ) 

A " d) resistenc1a da rocha tossil a deformação pelo 

calor; 

e) quantidade relativa de calor que possa ser pr2 

duzido pela rocha fóssil em combustão. (7) 

o "status" dêsses elementos que definem a classe 

de um carvão decorre principalmente da "maturidad~" "'-a jaz! 
, ~,. , 

da, isto e, de ja haver ou nao a jazida passado pelas va-

rias fases do processo de fossilização. E decorre da natur! 

za da vegetação que, destruÍda, a constituiu inicialmnte. 
~ ~ , A 

Ja o grau do c&rvao e conseqf1encia, principalmente, da' in-

terferência de elementos extrínsecos, como a ação vulcâni­

ca, os cataclismos que produziram contrações e distorções 

da crosta, os sedimentos depositados pelas enxurradas nas 

(6) 

(7) 

No caso do grau, trata-se de mistura de elemen~os estr! 
nhos;no caso da classe, trata-se de participaçao de ele 
mentos indesejáveis na composição guimica,usando-se a~ 
qui as palavras m1s tura e composiçao quImica n2s seus! 
xatoe e estritos sentidos cientIficos. Um carvao,pssim, 
pode ser de alta classe,por não conter,na suà co~si­
ção su1m1ca, senão poucos elementos indesejáveis, e si­
multaneanente de grau interior por se encontrar de mis­
tura com elementos estranhos. iste mesmo carvão ,purifi­
cado, poderá transformar-se num carvão de elevado grauo 
A medida dêsse calor expressa-se,geralmente, em unida­
des ténnicas inglesas. A urp.dade ténnica inglês a e a 
Q.uantidade de cà1o.to:<necessario para elevar uma libra de 
agua a um grau Fahrenheit de temperatura. 
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jazidas em sua fase inicial de formação: etc. 

A classificação dos carvões em tipos faz-se com 

base nos elementos já citados, que lhes determinam a clas­

se. É mais usual a proposta pela American Society for Tes­

tins Materia1s, que compreende quatro grupos, cada um d~s-
, , -

ses com seus subgrupos. Tambem e corrente a classificaçao 

didática adotada nos países europeus. No Quadro nQ 1, ad~a.!! 

te, apresentam-se essas duas classificações. A americana,na 
, , 

primeira coluna. A europeia, na ultima coluna. E, nas co-

lunas centrais, os indices representativos dos requisitos de 

classe. (8) 

(8) O ~dro nR 1, é ~ adaptação da classificação forne­
cida pela publicaçao denominada Coa1 Resources of the 
United States (Circular nQ 94), de Averrit, Paul e Ber­
ryhi11, .. Louise R., edição U .s. Geo10gica1 Survey, 1950, 
quanto a nomenclatura americana e aos indi ces; e de da­
dos constantes da enciclopédia Larousse du XXe Siêc1e, 
quanto à nomenclatura européia relativa aos mesmos In­
dices. 
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Q U A D R O N~ 1 

COMPOSiÇÃO E 

.' 
VALOR CALORIFICO DO CARVÃO 

Tipos de Carvão C ClfPOSIçÃO Valo\" ca.1o-, Tipos de Carvão 
r1fico em 

(nomenclatura Total E1eme!!, E1emen car- unidades t;r (nomenclatura 
americana) tos e! tos vo bono mioas ing1ê=- europ;ia) , 

tranhos 1ateis fi~ sas 
do 

ANTRACITE 

Meta-ant.ra.cite 100 4 2 94 11 500 
Antracite 100 2 5 93 12 500 ANTRACITE 
semi~te 100 2 10 88 13 000 

BETUMINOSO 

~ixa vo1atibllidade 100 3 19 78 13 500 
Media VQlatib111dade 100 4 28 68 13 000 
Alta volatibilidade HULHA 

A 100 3 39 58 12 500 
B 100 10 40 50 12 000 
C 100 18 40 42 11 000 

SUB-BE'H1MINOSO LINHITE 
A 100 18 40 42 11 000 
B 100 23 3.6 41 9 000 
C 100 28 35 37 7 500 CHISTOS CAR-

BÔNICOS (TUE. 
FA) 

LINHITE 100 43 27 30 6 250 
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É interessante que se façam a1.gu.m9.s observaçÕes, 

para melhor compreensão do quadroo Ei-las: 
, 

a} a nomenclatura americana e mais itemizada, 
- p tende para a especificaçaó, enquanto a europeia se contenta 

com três classes apenas, sem distinguir pormenores; 

b} o nome sub-betuminoso, que consta da nomencla­

tura americana, como acentua MoRo Campbell (9), é absoluta­

mente impróprio, pois dá uma idéia exatamente oposta ~ rea­

lidade. Diz-se sub-betuminoso porque êste tipo de carvão é 
inferior (sub), ao betuminosoo Mas ~le é inferior justame,!! 

te ••• porque tem mais betume e, assim, o que deveria era 

cham.a.r--se ~erbetuminoso o Entretanto, aqu~le nome errôneo 

ficou tradicional e continua a aparecer nos textos; 

c} enquanto a classificação ~ricana admite co­

mo linhite (isto é, como um tipo de carvão) aqu;le que tem 

um teor de 30% de carbono fixado, tal não se dá com o sist~ 
, - , 

ma europeu, que so considera como carvao, propriamente,a r2 

cha carbonífera com um mínimo de 4C!J, de carbono, chamando 

chisto carbônico ou turfa (e,íl certos casos) tôdas as rochas 

fósseis carbônicas cujo teor de carbono fixado seja infe-
'" , f 

rior a este ultimo ~ndiceo Tal diferença de nomenclatura e~ 

plica certas gritantes disparidades entre estatisticas ame­

ricanas e estatisticas européias relativas a carvão; 

(9) Campbell, Marius Ro, The Coal Fields of the United Sta­
tes, General Introduction (Prof~ssional Paper n2 100),e 
UoSo Geological Survey, 1929, pags o 5 e seguintes. 
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d) os tipos compreendidos nos títulos linhite e 

chistos carbônicos (da classificação európéia) são inapro­

veitáveis para a fabricação do coque (correspondem aos ti­

pos compreendidos nas denominações sub-betuminoso e linhite, 

da classificação americana); 

e) no Quadro nA 1, como se usaram os indices a­

mericanos, a classificação européia é apenas compreensiva 

dos elementos correspondentes aos indices. Mas tais índices 

não são os limites das classes da classificação euro"ia; 

f) é importante salientar que os vários tipos 

de carvão não se diferenciam apenas pelos indices composi­

cionais e calorlficos que figuram no Quadro nA 1. Ao contr! 
, 

rio, ha numerosos outros caracteres distintivos, como tipo 

de fratura, dureza, etc., que não se examinam neste traba­

lho por constituirem pormenores desnecessários ao fim mais 

objetivado. 

40 Utilização do carvão - Produtos e subprodutos do carvão 

Naturalmente, a questão do preço muito influi na 

escolha de tal ou qual o tipo de carvão, para os fins que 

se têm em vista. lfuitas vêzes,um carvão de grau inferior é 
~ , 

mais compensatorio, em face do custoo Entretanto, ha muitos 

casos de indicação ou de contra-indicação específica e, em 

tais hipóteses, são muito limitadas as possibilidades de 

substituição o 

Assim é que, conquanto qualquer tipo de -carvao 
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.? 

possa. ser utilizado para movimentar as maquinas dos navios 9 

o carvão sub~betuminoso do tipo A (capacidade calorífica de 

11 000 unidades térmicas) é considerado o melhor porque,por 

preço inferior ao de outros, que lhe são superiores,e em i~ 

dêntico volume~ produz a mesma quantidade de calorias, e 

porque o seu grande inconveniente = a maior quantidade de 

fumaça - tem pouca importância 9 em se tratando de viagem ma 

rltimao 

Para utilização doméstica (inclusive e especial­

mente aquecimento interno) a antracite é o tipo idea1 9 por­

que quase não contém cinza e é fácil de utilizar-se com as­

seio; além disso, quase não produz fUmaça. 

A hulha não atende às finalidades domésticas por 

não ter essas qualidades e pouco se usa para a movimantação 
p p • 

de locomotivas e maq~nas a vapor, pois e mais cara que o 

carvão sub-betuminoso do tipo! (ou seja, do que a linhite 

da classificação européia) 9 ao passo,que êste último li para 

o fim aludid0 9 tem o mesIOO efeito. Por isto a bulha é mais 

geralmente aproveitada na fabricação de vários produtos e 

subprodutos o Os produtos são o coque, o carvão de retorta e 
,p ;1\ Ao , 

os elementos volateis. Destes tres produtos, obtem=se nume-

rosíssimos subprodutos, diretos ou indiretos. O Quadro nP- :2 

" e um esquema dos produtos e subprodutos obtidos por distil!, 

ções da hulha. (10) 

(10) Trata-se da adaptação de quadros semelhantes, publica= 
dos por numerosos livros que tratam da matéria. Há al-

p p 

guns que parecem verdadeiras arvores genealogicas e 
contém muito nais desdobramentos do que o Quadro nQ :2 
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5. Distribuição geográfica mundial das baci as carboniferas 

As principais áreas carboniferas do mundo se dis­

tribuem ao longo de uma faixa, à volta do globo, no hemisfé 

rio norte. Essa faixa, a começar da costa sul do Alaska, a­

longa-se pelas bacias das montanhas Rochosas e do maciço 

Apalachiano (nos Estados Unidos)~ cruza o Atlintico norte e 

reaparece nas Ilhas Britânicas, bem como na Europa norte-o­

cidental e central (França, Bélgica, Holanda,Alemanha, Tch~ 

coslováquia, Hungria e Polônia). Depois a faixa do carvão 

estende-se pela RÚssia central e pela Ucrinia, cruza os mon 

tes Urais e reaparece na Sibéria, que atravessa tÔda, de o­

este a leste. No extremo leste, bifurca-se em dois ramos:­

um em direção do norte, que vai ter novamente ao Alaska,po~ 
- "p to de partida; outro, em direçao sul. Este ultimo ramo atra 

vessa o vale do Iang-tse-kiang (há importantes jazidas nas 

zonas de influência de Shang-hai e Hong-kong),e morre quan­

do atinge o oceano Pacifico. Se, entretanto, se admitir que 
" p o prolongamento de tal ramo cruza esse oceano, ver-se-a que 

justamente vai terminar nas paragens meridionais da Améri­

ca, onde se encontram a.lgumas bacias carbonÍferas (as do Chi 

le, as da Argentina e as brasileiras, localizadas no Rio 

Grande do Sul, em Santa Catarina e no Paraná). Frize-se que 

a.o chegar êste referi do ramo sul da faixa carbonifera ao no 

adiante. Note-se que o quadro se refere especialmente 
à bulha mas que numerosos dêsses produtos e subprodu­
tos - a maioria mesmo - poderia obter-se pelo adequado 
tratamento dos outros tipos de carvão. 
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vo mundo$ as jazidas perdem muito em importância,quer quan= 
~ 

to ao mQntante das reservas, quer quanto ao grau e a classe 
-do carvao. 

Além das bacias carbonÍferas situadas na faixa 

do carvão, algumas há$ e importantes, localizadas dispersa= 

mente em vários pontos do globo (África do Sul, fndia~ Aus= 

trália)o 

o 
A seguir, num esquematico mapa-mundi,aparecem as= 

sinaladas na faixa carbonÍfera mundial as principais bacia~ 

Bem assim marcam-se outras ~ fora da faixa - por importan= 

tes que são. As bacias brasileiras, sem êste requisito e~ 

bora (pois no plano internacional têm muito pouca signific~ 

ção), estão figuradas, também. 
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Se ~ verdade nue o mapa anterior dá uma idéia 

clara da distribuição das bacias carboniferas pelo mundo, ~ 

também certo que pouco informa quanto a um aspecto quiçá 

mais importante: - o valor dessas jazidas, em têrmos de qu~ 

lidade do carvão de cada uma e em têrmos das rese~dS que 

contêm. Porque êstes são, com efeito, os dois principais a~ 

pectos. Das reservas, diz bem o Quadro nQ 3, adiant~que as 

apresenta em relação ao mundo, aos continentes e a alguns 

paises selecionados. (11) As quantidades se referem a todos 

os tipos de carvão, indiscriminadamente, incluindo a linhi­

te da nomenclatura americana, que tem apenas 30% de carbono 
-fixado, e o carvao europeu denominado brown coal. Mas com-

preenda-se: - afora o brown coal, só estão abrangidos no 

quadro os carvões que fornecem pelo menos 6 250 unidades 

térmicas ingl;sas. 

(11) O Quadro nQ 3 foi elaborado com base nos resultados 
da Conferencia Internacional de Energia, realizarta em 
Londres, em 1948, resultados êsses publicados no Sta­
tistical Year-Book, págs. 21/25. 
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QUADRO NQ 3 

RESERVAS CARBONÍFERAS MUNDIAIS 

(em bilhões de toneladas métricas) 

; 

DISCRIMINAÇÃO DAS PAISES QUE POSSUEM 
RF.sERVAS POR CONTINENTES AS PRINCIPAIS RESERVAS 

MUNDIAIS 

, 
America do Norte e Estados Unidos 2 880 
Central 3 066 

, 
89 Cana da 

, 
America do Sul 3 --- ---

Inglaterra 172 
Europa 638 Alemanha 337 

Polônia 98 

URSS 1 200 --- ---

Ásia 1 101 China 1 012 
Índia 65 

, 
206 Africa --- ---

Oceania 54 --- ---

TOTAL ~TDIAL DAS 
RESERVAS 6 268 --- ---
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são necessárias algumas observações sÔbre o qua-

droo Ei-las~ 

a) não é muito l~gica a inclusão~ na coluna dos 

continentes, do titulo URSS .. Melhor seria que, na linha cor 

respondente à Europa, se somassem as reservas localizadas na 
.1" " P Q Russia europeia. E, na linha correspondente a ~Sla, se in-

, 
cluissem as reservas localizadas na Siberia. Entretanto, a 

fonte consultada e indicada (Conferência Internacional de 

Energia de 1948) apresenta os dados como estão no quadro e 

não os discrimina de modo a tornar possivel essa estrita 

distribuição. Alem disso, tradicionalmente é uso dizer que 

hâ três cont inentes, ao passo que o quadro inclui UJ1f número 

maior; 

b) há outras - e várias - estimativas sôbre re-

servas, que com esta do quadro não coincidemo 

mos de bilhões, como são apresentadas, dela 

Nas, em têr-
"-

nao divergem 
, 

muito, algumas; e outras, se mais distanciadas, e 

não incluem certos tipos de carvão, por exemplo a 

ou o brown coaL Uma. reserva total de 5 165 bilhões 

ladas métricas (ou~ arredondamente, 5,2 trilhões), 

da no statistical Year-Book (edição de New York) 

, 

porque 

linhite 

de tone 

e indica 

e citada 

no livro 1;[orld Population and Resources. (12) Essa reserva 

foi recentemente estimada, conforme indica o livro~ apÓs a­

curadas pesquisas, em que se lançaram mão de todos os recur 

(12) 1",.S. e E.S. Woytinsk, ~ cito, págs. 328 e 333. 
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sos técnicos disponÍveis; 

c) afinal, o que ressalta muito nitidamente do 

Quadro nQ 3, é a imensa pobreza da América do Sul, em maté­

ria de carvao. Num total de 6 268 bi lhões de tone ladas, as 

suas reservas totais são apenas de 3 bilhões, vale dizer, 

correspondem a pouco menos que a infima parcela de 0,5%. 

Dentro de um tal quadro, claro está que a situação do Bra-
, f -, 

sil, quanto as reservas carbon1feras, nao e nada brilhante. 

6. Posição do Brasil entre os países que podem prOduzir car 
~ 

Com efeito, o Brasil nem mesmo fi~ra e nem se­

quer está incluido o carvão brasileiro nesta pequena parce­

la de 3 bi lhões de toneladas. Eis a razão: nosso carvao é 
de tipo inferior aos considerados pela estimativa do Quadro 

oQ 30 Realmente, produz pouco mais de 3 000 unidades térmi­

cas inglêsas (13) e SÓ os de algumas jazidas selecionadas ~ 

tingem a 4 700 ou 5 000 calorias o Além disso, in natura con 

tém quase sempre, misturados, mais de 30% (às vêzes mais de 

40%) de cinza e, por outro lado, todos os tipos de carvão 

nacional apresentam, na sua composição j um teor de enxôfre 

demasiadamente elevado e prejudicial. (14) Sem figurar emb~ 
R f ra nas estimativas gerais corno pais carbon1fero - por causa 

(13) Daqui por diante, no lugar de unidade térmica inglêsa 
usar-se-á sempre a palavra caloria, que tem a mesma 
significação. 

(14) Prejudicial em t~rmos, is~o é, quando não se tem em 
vista a fabricaçao de enxofre ou derivados seus. 
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da qualidade inferior da rocha róssi1 9 que não apresenta 05 

caracteres de classe conforme às padronizações geralmente 

aceitas (seja a americana, seja a européia) - o Brasil tem 

carvão em razoável quantidade. As reservas dêste carvão 9 

que embora de menor classe tem muitas aplicações úteis, es­

timam-se em 5 bilhões de toneladas. (15) 

Para que se tenha uma idéia mais nÍtida da posi­

ção brasileira no quadro mundial, o que só seria possível 

num conjunto estatístico que inclua carvão de tÔdas as clas 
, 

ses e graus, apresenta-se a seguir o Quadro nQ 4, que e ta! 
, 

bem uma estimativa das reservas mundiais, diferindo do Qua-

dro nR J pelo fato de que compreende essas jazidas que pro­

duzem carvão de qualidade inferior. Tanto assim que estima 

as reservas em quantidade muito mais elevada. (16) 

(15) Estimativa de Gonzaga de Campos, in O Brasil e Suas 
Riquezas, 'ofaldemiro Potsch, Livraria Francisco Alves, 
1951, pâgo 280. Confirmam-na outras fontes, por exem­
plo, The statesman's Year-Book, The Macmillan COo, New 
York, 1951, pág• 839. 

(16) The Coal Resources of the World, International Geolo­
gical Co~ress, Toronto, 1913, e~. Morgan & gompany, 
vol. I~ pags. XVIII. O quadro deste trabalho e uma a­
daptaçao. 
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QUADRO NR 4 

RESERVAS CARBONiFERAS MUNIU AIS 

(em bilhões de toneladas métricas) 

D~SCRIMINAÇÃO DAS PAÍSES QUE POSSUEM 
RESER . S POR CONTINENTES AS PRINCIPAIS RESERVAS 

MUNDIAIS 

, Estados Unidos America do Norte 5 073 3 839 
Canadá 1 234 

, 
America do Sul e 
Central 32 --- ---

Europa 724 
Inglaterra 190 
Alemanha 423 

URSS 234 --- ---

, China 996 A:iia 1 106 , 
India 79 

África 58 --- ---

Oceania 170 --- ---

TOTAL MUNDIAL DAS 
RESERVAS 7 397 --- ---
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Sôbre êste quadro é necessária uma explicação. 

Não obstante incluir carvões de menor classe, aparecem as 

reservas da URSS e da China menores que as atualmente cal­

culadas e que figuram no Quadro n2 3. A razão de ser é a se 

guinte~- em ambos os países estavam as pesquisas geológicas 
~ p ~ 

muito atrasadas j a epoca. Na China, ja se progredira algo, 

por causa da situação dos países europeus que nela manti­

nham concessões e interêsses econômicos. Na URSS, tal não 
, f ...-se dava. Se e poss1ve1 aplicar a situaçao daqueles tempos o 

vocabulário em voga hoje em dia, certamente não haverá ne­

nhum exagêro em dizer-se que a Rússia tzarista de 1913 era, 

nem mais nem menos, um pais "subdesenvolvido". Eis uma pro-
, f P 

va nos proprios dados estat1sticos ja apresentados neste e~ 

crito: enquanto em 1913 só se conheciam na Rússia (inclusi­

ve Sibéria) bacias carboniferas representativas de 234 bi­

lhões de toneladas, agora as estat{stic~internacionais fa­

zem-na figurar com reservas do porte de 1 200 bilhões de to 

neladas. (Confrontar o Quadro nP 3 e o Quadro nQ 4)0 

Dada essa explicação para ressalvar aparente in­

coerência do Quadro n2 4 e retificado aqui o total dêste,em 

têrmos das maiores reservas da URSS e da China (respectiva­

mente mais 966 e mais 16 bilhões de toneladas), é possi­

vel, então, conhecer-se a importância relativamente pequena 

do Brasil j no plano carbonifero mundial. Eis o cá1culo~ 

Total da reserva carbonifera 
mundial~segundo o Coneres 
so Internacional de Geo1õ 
gia,de Toronto (Quadro nPl0 7 397 bl.ton.m. 
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Reservas posteriormente assi­
naladas: 

URSS 
CHINA 

966 
16 

8 379 

Desta reserva carbonifera, que inclui carvões de 

tÔdas as classes e graus, mesmo o inferior, que não produz 

as calorias ndnimas fixadas nos padrões internacionais, ap~ 

nas 5 bilhôes de toneladas pertencem ao Brasil. Como se vê, 

isto representa a inf1ma parcela de 0,6%. 

Em conclusão, 

no plano internacional, 

figurar como unidade de 

" f portanto, e poss1vel a1irmar que, 

por duas razoes o Brasil não pode 

importância: 

a) tem insignificantes reservas; 

b) mesmo essas, pela classe, inferior da rocha 

fóssil, nem costumam ser consideradas nas modernas estat{s~ 

ticaso 

Portanto, a exploração do carvão nacional terá 

d~ objetivar principalmente o consUmo interno. Êste siros> p~ 

derá rld maior parte ser atendido pela produçao nacional dos 

quatro Estados em que está situada a bacia carbonÍfera bra= 

sileira~ Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e são 

Paulo. 

Em tese, pOde-se afiI'1IBr: ressalvadas certas a= 

plicações especificas que exigem carvão de classe e grau 
... P f 

nao encontrados no Brasil, e mesmo poss1vel o completo su'~, 

prilOOnto do mercado interno p:: lo próprio carvão nacional;> 



- 24 -

contanto que se consiga um sistema de operação que, a par 

de produzir carvão de melhor qualidade através do convenieE 

te beneficiamento, possa fornecer êsse combustível a preço 

razoável, após solucionar os múltiplos problemas correla-
, 

tos, tais sejam o da tecnica e do custo do transporte e ar-

mazenagem. 

-7. O carvao, - base do moderno desenvolvimento industrial 

... , 
Toda a grande industria moderna teve como berço 

e ponto de partida o fantástico desenvolvimento da indús­

tria do ferro, ocorrido efetivamente a partir de 1800, pois 

só com base numa colossal produção de ferro é que foi possi 

vel a fabricação de máquinas industriais, locomotivas, na-
.... 

vios e trilhos. Para que bem se compreenda a influencia do 

ferro no desenvolvinento industrial moderno, basta ver o es 

pantoso crescimento da produção mundial de ferro, num per1.2 

do relativamente curto: 

1800 

1820 

1840 

1860 

400 000 toneladas 

1 650 000 n 

3 300 000 11 

7 360 000 11 

Mas a produção de ferro em grande escala SÓ se 

tornou possível com o uso do carvão mineral. Enquanto se 

produziu ferro à base de carvão de lenha, os índices de p~ 

dução eram ridÍculos, comparados com os atingidos posterior 

mente~ A Inglaterra, por exemplo, produzia cêrca de 20 000 
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toneladas de ferro~ até 1780 (utilizando como combustivel o 

carvão de lenha), mas produziu 400 000 toneladas, isto é, 

vinte vêzes mais, em 1820 (quando já se lançara à produção 

de ferro baseada no carvão mineral), 

o carvão mineral, portanto, possibilitando a pro­

dução de ferro em grande escala, ~ a verdadeira base do mo­

derno desenvolvinento irrlustrial; e em nada diminuiu essa 

importância, quando o mundo passou a produzir aço, depois 

de 1856-60, isto é, depois que Henry Bessemer anunciou seu 

processo de obter o aço a partir de barras de ferro; aliás 

o carvão mineral passou nesmo a ter aplicação maior. 

-carvao de Destarte, os pai ses que di spunham de 
, -boa qualidade e facil exploraçao foram naturalmente os que 

mais depressa se industrializaram: Inglaterra, Estados Uni­

dos, Alemanha, França e outros paises europeus. (17) A rápi 
_... r 

da industrializaçao desses pa1ses, que aos demais se avanç~ 

(17) Alguns Ea!ses, dispondo embora~e carvão de boa quali­
dade, nao acompanh3.ram a evoluçao industrial dos men-.. . 
cionados acima. Entretanto, em ca1a caso ha uma expl.!. 
cação n'lrticular. ~ China e a Sib~ria viviam em esta­
do dE: subcivilizaçao (em comp:l.raçao com a civiliza­
ção européia da ~poca). Outros, como o Canadá e a Á­
frica do Sul, eram simples colônias e não dispunham 
de qondições econômico-sociais que lhes per.mi~issem 
industrializar-se. Nalguns casos mesmo, as metropoles 
dessas e doutras colônias adotaram providências e me­
didas administrativas que tolheram o desenvolvimento 
industrial das mesmas. 
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ram gigantescamente no tocante ao desenvolvimento econômico, 

pÔ-los i evidentemente em situação de exportadores de merca~ 
. ,p 

dorias industrializadas, especialmente de maquinas e produ~ 

tos de indústria pesada, bem como de importadores de maté­

rias-primas e de produtos naturais e agricolas • 

.-
E c-laro que, cada um conforme suas pos si.bi lida~ 

f P 
des~ os outros pa1ses, mais tarde, tambem se foram indus-

trializando. Mas limitados pela carência de carvão, nenhum 

se p~de avantajar em potencial econômico àqueles citados,e~ 

pecialmente aos três primeiros, possuidores das melhores b~ 

cias carbonÍferas. Durante muitos decênios, afora êsses pai 
~ , 

ses, nenhum pode instalar industria realmente vigorpsa; mui 

to menos a grande indústria pesada. (18) 

Além da circunstância básica de -nao possuirem 

carvão (19), a qual lhes determinou, no cenário do mundo, a 

(18) p , -A Russia, apos a revoluçao socialista e sob o regi-
me dos planos qill.nqüenais, conseguiu elevar-s~ . ao pri­
meiro plano mundial, quanto ao potenscial economicoo E' 
a Inglaterra dia a dia perde a influencia econ~mica de 
outros teml?Os justamente porque diminuem suas reser -
vas carboQiferas, de um lad9, e porque, . doutro lado, 
a concorrencia de outros paises - como os Estados Uni-

p 

dos e a Russia - tomou-lhe diversos mercados em que 
tradicionalmente imperava. Muito recentenente, a Chi­
na passou a explorar suas bacias carboniferas e suas 
jazidas de ferro e, segundo estatísticas atuais, acha­
-se em vias de em poucos anos suprir-se do aço de que 
necessita para um pleno desenvolvimento industrialo 

(19) Alguns pa!ses possuiam carvão; é verdade,mas de grau e 
classe inferiores; e isto numa época em"que não se ti-
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posição econômico-polÍtica de fornecedores de produtos nat~ 
raia e agrÍcolas ~ os países não industriais defrontaram-se 

com outra situação que, piradoxalmente 9 lhes atras')U a1.nrla 

mais o desenvolvimento da indústria: é que tais palses 9 mo,!: 

mente os nais ricos em matérias-primas de grande interêsse 

para os países industriais, encontraram nessa etapa do de-
~ 

senvolvimento capitalista grandes facilidades de comercio 

internacional; por vêzes (embora durante curtos períodos) 9 

balança de pagamentos altamente favorável; e além d1ss0 9 
grandes capitais que, acumulados nos países industriais 9 a­

fluiram aos outros, nestes aplicando-se quase sempre aos se 
" -tores mais lucrativos da economia; por exemplo, a formaçao 

de grandes companhias exploradoras de.serviços pÚblicos (no 

princípio, especialmente estradas de ferro e emprêsas de n!, 
- # vegaçao; depois, ~erviços urbanos como os de agua, saneamen 

to e iluminação pública), bem como à formação de grandes 
, 

companhias irrlustriais e comerciais que tomaram" a seu pro-
, 

prio cargo tanto as principais atividades de industrta ex-
, -trativa como o comercio de exportaçao dos principais produ-

tos naturais ou agrÍcolas. Tudo isso instituiu uma situação 

de provisória riqueza nos países não industriais - capazes 

que foram, nesse ciclo econômico, de se abastecerem, pela 

via nais simples da importa ção, de tÔdas ou quase tÔdas as 

nham desenvolvido completamente as técnicas atuais de tra­
tamento e beneficiamento dos carvÕes inferiores, a fim de 

P .... 

torna~los adequados a industria do ferro e do aço. 
Assim9 para tais países, era como se carvão não pos~ 
su1ssem. 
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utilidades fabricadas o Mas resultou-lhes mal no futuro, pois 

permaneceram incapazes de produzi-las, com suas próprias 

fôrças econômicas, 

Para mais dificultar ainda o desenvolvimento da 
li • f -industr1a nacional dos palses que no primeiro arranco nao 

puderam industrializar-se por falta de carvão de boa quali­

dade, em todos ;sses as numerosas companhias estrangeiras -de outras nacionalidades - neles sediadas ou nao mas repre-
A , 

sentantes dos vastos intereó'""es da grande industria de suas 

terras de origem - sempre ir:fluiram, em maior ou menor 

grau, para impedir ou obstar o pleno desenvolvimento irrlus­

trial, seja por indireta inger~ncia na politica, em busca 

de medidas assecuratórias de seus interêsses, seja pelo Pr.2 

cesso de concorr~ncia anulatória da capacidade de iniciati­

va local. 
, 

Aos poucos, cada vez mais condicionados as injun-

çÕes desta vasta estrutura econômica, os países forneced~ 

res de produtos naturais e agrícolas foram perdendo terreno 

em a correlação de fôrças, tiveram que submeter-se cada vez 

mais à superioridade .econômica dos palses industriais e, na 

maioria, passaram a ser eternos devedores dêstes, sempre 

com suas balanças de pagamento em posição negativa, tudo is 

50 agravando-se, ainda, com a grande evasão de dinheiro de-
, 

corrente dos serviços de juros dos emprestimos levantados 

por seus governos, bem como determinada pelas crescentes r~ 

messas de lucros, para o exterior, feitas pelas grandes com 

panhias nesses paises montadas com capitais procedentes de 
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países industriais. 

A situação mais se agravou, ainda, quando o mun­

do ingressou no ciclo econômico do petróleo. Mesmo os pa{-
-ses nao industriais que dispunham de amplas reservas petro-

líferas não puderam acompanhar o ritmo dos países industri­

ais, nesse novo campo econômico, porrJU8 foram surpreendidos 

pela própria inépcia para explorar por sua conta mesmo as 

jazidas de seu subsolo:faltavam-lhes os recursos neteriais, 

de que não dispunham, por não contarem com a indústria bási 

ca do aço; e faltava-lhes a capacidade técnica, pois é cla­

ro que essa não se poderia ter desenvolvido onde o conheci­

mento tecnológico naturalmente não crescera, por falta de 

campo de aplicação. 

Paulatino nes inexorável empobrecimento eis 
A ( 

o que resultou para esses palses que nos albores da era in-

dustrial não criaram nem desenvolveram sua indústria, espe­

cialmente a indústria básica, em virtude de não terem car­

vão de boa qualidade, numa época em que não se haviam deseg 

volvido ainda algumas das principais técnicas de tratamento 

e beneficiamento dos carvões de classe e grau inferiores; ou 
, 

em virtude de algum outro fator circunstancial, peculiar as - , , , 
suas situaçoes historicas, aquela epoca. 

As tentativas de implantação de indústrias diver­

sas, feitas posteriormente por muitos dêsses países, claro 
A 

que, em numerosos casos, lograram exito completo, Quanto a 

alguns setores da ati vidade indus trial; noutros setores, ti 
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veram apenas sucesso parcial; e em outros ainda 9 particula!, 
"., p .. # 

mente no que concerne as industrias basicas e a industrla 

pesada, quase tôdas as tentativas ou foram frustradas ou a-
" 

-penas se arrastaram ou arrastam morosamente. 

Nos Últimos quarenta anos e especialmente flO " ul~ 

timo quarto de século j premidos pela necessidade de 80er= 

guer seu potencial econômico e o n1.vel de vida dos respecti­

vos povos j e, em certas ocasiões s ajudados por algumas cir~ 

cunstâncias (entre elas~ paradoxalmente j as guerras e as 

crises) ~ muitos d~sses pa:Íses j principalmente os que dis­

põem de abundantes recursos naturais j tais sejam petróleo, 

ferro e mesmo o carvão de baixa qualidade, agora que as mo­

dernas técnicas de tratá-lo permitem aproveitá-lo para qua­

se todos os finS industriais j - muitos dêsses paÍses tenta­

ram ou estão tentando industrializar-se de todo~ pelo menos 

até o ponto de auto-suficiênciao 

11 - AN'l'BIC1DIN'l'IS DO PLANO no CARVÃO KACIONAL 

80 Brasil, - país agricola que se industrializa 

Durante longo periodo, o Brasil· foi importador 

de quase tôda.s as utilidades fabricadas ~ apenas desenvolven 

do lentamente uma. ind~stria rudiment ar, de pequeno porte, 
"" , precaria de tecnica e produtividade, e somente a dedicada a 

setores que não interessaram muito de perto aos grandes pr~ 

dutores estrangei 1"Os , 
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, p . -

Nos primordios do secu10 passado~ nao formou na 

ala dos nóvei s países irrlustriais ~ porque não tinha carvão 
Q.. .." 

adequado a instalaçao e desen~lvimento da g~dnde irrlustria 

do f erro e do aço o Depois ~ quando os nais modernos e aper­

feiçoados conhecimentos tecnológicos tornaram possível uma 

utilização mais ampla do seu carvão de baixa qualidade~ não 
P - p tratou de explora-lo ~ . porque nao tinha industria capaz de 

consumi-lo. Nesse círculo vicioso~ sob um regime de acanha= 

dos capitais particulares, incapazes de grandes empreendi­

mentos industriais, o Brasil como que narasmou, durante o 

império e os sete primeiros períodos presidenciais, apegado 

à sua con~ção econômica tradicional de pais essencialmente 

agrícola e exportador de matérias-primas. Ultrapassado o 
,.. - , 

ciclo economico em que essa condiçao garantiu uma proviso-
A 

ria prosperidade, viu-se o Governo permanentemente a bra-
-

ços com graves problenas de finanças naciorais e intemacio 

nais. Manteve-se numa estrita po11tica de não intervenção 

na atividade privada e de ap;lo aos sucessivos empréstimos 

internos e externos, assim mais comprometendo o desenvolvi­

mento industrial e a estabilidade econômica. Os empréstimos, 
, . 

alias, consti tuiram durante muitos anos uma fonte importan-
, 

te de recursos com que se cobriram os deficit·s orçament.!, 

rios, os serviços de juros, os saldos negativos da balança 

de pagamentos e alguns novos serviços públicos de maior por 
te, cujá prestação a marcha inexorável da civilização impu= 

, , 
nha a autoridade publica. 

P 

Claro que alguma. industria nasceu e cresceu. Pou= 
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cas~ relativamente, chegaram a ter maior vultoo Muitas das 

que mais prosperaram foram as montadas no pais por compa­

nhias estrangeiras, interessadas em produzir junto ~s pró­

prias fontes dema.t~ria-prima, portanto com evidente econo-

mia. 

Em todo o perÍodo que precedeu 1914-18 e ressal­

vados os empr~sti mos ~ lavoura (que apenas significavam a 

manutenção de uma. pol:ítica econômim essencialmente agrlco­

la), conta~se pelos dedos as poucas ocasiões em que o Go-

vêrno interferiu no campo econ~mico, seja para assistir ou 

fomentar, seja para produzir. Mesmo depois disso e cessados 

os efeitos imediatos da Primeira Guerra Mundial, foi muito 
... , 

parcimoniosa a interferencia governamental, ate a grande 

crise de 1929-30; na verdade, passou a ser palpável essa in 

terfer~ncia, em tal período, nas sempre limitada ou a uma 
, ... , 

precaria assistencia financeira que se constituia de empre~ 

timos muitas vêzes anti-econômicos e dest~nados a salvar de 

crises certas emprêsas de maior porte; ou a uma regulament! 

ção econômica destituÍda de orientação decisiva e consisten 

te; ou a leis protecionistas nem sempre úteis; ou aima a 

leis que estabeleciam facilidades e isenções para certas in 

dústrias incipientes mas de reconhecida utilidade nacional. 

... 
Foi depois da crise economica de 1929-30 que mui-

tos dos vários pa{ses até então principalmente fornecedores 
, 

de materia-prima tentaram mais ativamente desenvolver a 

grande indústria, quer ampliando e aperfeiçoando algumas a-
, 

tividades industriais incipientes, a que ja se haviam apli-
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cado, quer abalançando-se a atacar novos setores, de maior 

importância no plano econômico • 

.... 
O Brasil não fez exceção. ~fuito pelo contrário, 

favorecido que é o pais pelas fontes de riqueza, procuraram 

os capitais particulares aplicar-se à indústriiJ., de um lado; 

e j doutro lado, o Govêrno passou a tomar medidas mais efeti 

vas para resguardar o potencial e promover o desenvolvimen­

to econômico nacionais. Assim é que preservou a propriedade 

do subsolo e estabeleceu providências de proteção à indús­

tria do pais, seja com a promulgação de leis adequadas a ê! 
te objetivo, seja pelo financiamento à produção industrial. 

Mais ainda, passou mesmo a atuar como produtor êle prÓprio, 

nalguns casos. Os resultados começaram a produzir-se, os e-
I 

feitos a surgir, e verdade que um tanto lentos, um tanto 

pressionados pela concorrência e as medidas de auto-defesa 

promovidas pela grande indústria internacional já imperante 

nos mercados mundiais, um tanto prejudicados porque a inci­

piente produção industrial nativa ainda não conseguia atin­

gir à perfeição dos padrões técnicos dos produtos alienÍge­

nas, um tanto precários porque a escassez ou o acanhamento 

. do capital nacional ainda não se arrojava a cometer os em 

preendimentos de grande vulto e a produzir em escala capaz 

de alcançar produção a baixos custos. 

Esta fase - desde a crise de 1929-30 até 
, 

o ini-

cio da segunda Grande Guerra, foi uma fase caracterizada 

por pequenos sucessos, por frustrações às vêzes desanimado 
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ras j por marchas e contramarchas do desenvolvimento indus­

trial brasileiro. Afinal apresentou saldo positivo, em mui~ 
p 

tos setores, inclusive no da industria carvoeira. 

Mas são as circunstâncias econômicas da Segunda 

Grande Guerra que vêm 'favoY'ecer imensamente o surto de in~ 

dustrialização em muitos dos paises que a tentavam, parti­

cularmente no Brasil. 

" Privado quase totalmente do seu comercio de im-

portação a partir de 1942, tanto pela falta de comuni cações 

marÍtimas como porque os grandes países passaram a dedicar-
.. ... 

-se a produçao de engenhos de guerra, o Brasil ingressa en-

tão definitivamente no caminho da industrialização; e vá­

rios setores industriais mai s importantes cOlJleçam a ser o~ 

jeto de instante interferência governamental o O Govêrn0 9 

quer diretamente empreendendo, quer assistindo com incisi­

vas providências, inicia trabalho de grande porte que só no 

momento presente está apresentando seus resultados palpá­

veis, principallIente an quatro daqueles grandes setores: e­

nergia hidrelétrica; petróleo; aço e carvão. 

Neste trabalho examina-se o problema do 
... 

carvao o 

Serviu o esbôço, que se traçou nestes dois subt1t,1Jlos ns. 

7 e 8, de pano de fundo para que bem se compreenà1 como o 

Brasil, que até 1914 não produzia carvão, de entã; em dian­

te tem visto crescer sua produção e hoje se acha, neste pa~ 
p N ~ 

ticular, proximo de uma situaçao de quase suficiencia,em r~ 
_ , C' . ~ 

laça0 as suas necessidades basicas, pelo menos quanto as z~ 
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" nas proximas aos Estados em que se localizam as bacias. 

" _ A 

90 Surgimento da. industria do carvao como decorrencia da 

Primeira GraMe Guerra 

só durante a guerra mundial de 1914=18 é que a 

produção carbonífera nacional ganhou expressão econ;micaoA~ 
~ L 

tes disso~ nem se pode falar propriamente em produçao car= 

bonirerao Houve, isto sim, algumas tentativa:s de certo vul­

to~ mas nenhuma delas resultou na instituição de uma indús-
" tria carvoeira estave1 e vigorosa. 

Uma de tais tentativas - a extração' concedida 

por Barbacena a ~ companhia ingl~sa ~ c hegou mesmo a ser 

a razão por que se construiu a Estrada de Ferro Dona Tereza 

Cristina, inaugurada em 1Q de outubro de 1884. Mas quase i-

mediatamente a companhia em questão 

conseqUência das primeiras operações 

entrou em colapso, em 

de exportação, que em-

preendeu, para os mercados p1atinos. Outros empreendimentos, 
" -tambem sem maior significaçao, sucederam-se ou arrastaram 

=se 'nos três Estados sulinos. 

" -Linhas atras apresentaram-se as razoes tundamen, 

tais pelas quais não se desenvolveu, no Brasil, a indús\ria 

carvoeira, nem no século passado, nem nos primeiros anos do 

século corrente: - quando se delineou no mundo a grande re~ - " voluçao industrial baseada na industria do ferro e do aço, 

cujo esteio é o carvão mineral, o Brasil não dispunha de 

carvão de boa qualidade, numa época em que isso era essen= 



-eial ~ por:;ue nuo se haviam desenvolvido completnmente as 

t~cnica.s atuais de tra"i:.a:mnto e beneficiamento -dos carvoes 
, ~ e " inferiores. Alem disso~ o Brasll tlnha recem-saido de regi 

me colonial, com tradição de economia agricola, e dispunha 

de grandes riquezas naturais imediatamente exportáveis, ca­

pazes de garantir-lhe, aliadas â exportação de produtos a-
P R 

gricolas, uma balança comercial f~lVoravel, que lhe propici-

ou ~ situação pelo menos de aparente progresso. Em conse­

qüência, o Brasil, natm'almente, ingressou no batalhão dos 

países que passariam a ser, dai por 'J1.ante, tutelados econô 

micamente pelas então incipientes gr3.;:1des potências. Isto 
~ - - , alias nao ocorreu apenas conosco, sena.o tambem com todos os 

mais países da Am,;rica Latin:J. e com mui tos outros, do ve­

lho continente, mesmo com aquêlp' ~Iue vinham de ocupar a P2 
... 

sição de grandes potencias, como Es 'anha, Portugal e Hola,!! 
P - , da, ate entao ou ate pouco antes detentores de imensos e ri 

cos domÍnios coloniais. 

Em não havendo o necessário clima econômico, as 

tentativas de explorar carvão ou sucederam-se infrutíferas 

ou apenas se arrastaram, pouco prooutivas. Faltou-lhes, in­

clusive, o decidido apoio do Govêrno, até porque a clas­

se dos produtores de carvão era então pouco pOderosa,em CO! 

paração com outros grupos econômicos, e não conseguia for­

mar em pé de igualdade com êstes, nem pressionar suficient~ 
p , , 

mente a autoridade publica, para obter medidas de auxilio. 

, 
Verdade e que, isoladamente, alguns produtores 
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conseguiram, por vêzes, certas medidas de proteção. Mas é 
, - , 

tambem verdade que, em contraposiçao, nte 1917 os importad,2 

res de carvão desfrutavam de isenção de direitos de impor­

tação, bem como de isenção de taxas de expediente e de con--servaçao de portos. 

A fôrça e a influência dos produtores junto ao 

Gov~rno, obtiveram-na êles com o advento da Grande Guerra 

de 1914. O Brasil precisava do carvão nacional; todos os 
, - f que ate entao importavam o combust1vel, formaram ao lado 

dos produtores, para clamar pelo apoio governamental. 

Êste veio sob a forma de empréstL~os diretos do 

Tesouro Nacional a três emprêsas que parcamente exploravam 
, 

as bacias do Sul. Consubstanciou-se, em seguida, atraves da 

Lei n2 3 089, de 8 de janeiro de 1916, em medidas adequadas 

a reduzir ao mÍnimo o custo do tt'ansporte do carvão nacio­

nal. Em 25 de maio de 1917 o Decreto n2 12 478 determinou a 

construção de linhas férreas nas zonas carbonÍferas conheci 
, 

das dos Estados de Santa Catarina, Parana e Rio Grande do 

Sul. Finalmente, na cauda orçamentária da lei de meios de 

1917 (Lei nQ 3 446, de 31 de dezembro) foi estabelecida a 

taxa de 2% sôbre o carvão estrangeiro importado. 

A construção das estradas de 

pelo Decreto nQ 12 478, citado acima, 

muitos anos. }Ta.s foi uma. providência 

ferro, determinada 

arrastou-se durante 

acertada, porque asse 
- f gurou, em parte, o transporte da produçao carbon1fera. 

111:~ produção não tinha significação em grandeza, 
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mas ajudou o Brasil,9 principalmente no Rio Grande do Sul, a 

vencer a dificuldade de combustiveis nos anos da primeira 

guerra mundial o Ao influxo das necessidades, cresceu j pràti 

camente~ de O a c~rca de 350 000 toneladas anuais ll o(20)Eis, 

em rápido esbôço~ o que se poderia designar como a Erimei~ 

ra fase de desenvolvimento da ind~stria carvoeira no Bra~. 

t' _ _ 

10, Fase estagnaria da produçao de carvao na.donal 

Veio o fim da Grande Gerra e,9 com êle,9 novamente 
... -a concorrencia estrangeira, a pressao dos importadores, 

preferindó o carvão alienigena, superior ao nossoo Além di! 

to, cessada a pressão do mercado interno em favor de medi­

das governamentais de proteção aos produtores bra.sileiros, 
... , 

nada se fez de importante ou ponderavel para garantir-lhes 
p' , 

novos sucessos. As medidas ja tomadas, porem, continuaram a 

produzir os seus efeitos. E assim foi que a produção nacio-
I> 

nal - numa segunda fase que se podera designar como estag-

nária - manteve-se durante longos anos a mesma de 1915,isto 
,,,, I> 

e, girou em torno das 350 000 toneladas ja atingidas. Em 

1930, por exemplo, foi precisamente de 385 000 toneladas. 

11. Grande surto da indústria carvoeira: 1931-1940 

p 

A data de 9 de junhO de 1931 marca sem duvida o 

(20) Ernani Cotrim~ discurso pronunciado na Segunda Mesa-Re 
p p t--

donda de interessados e tecnicos da industria carbon1-
fera nacional, in A Batalha do Carvão, Sindicato Nacio 
nal da Indústria de Extraçao de Carvão~ 1950, ~págo 76: 



inicio de uma terceira fase evolucional da indústria do car 
i 

vãoo Nessa data roi baixado o Decreto nQ 20 089; que estabe 

leceu a taxa de aquisição obrigatória de 10% de carvão na= 

cional sôbre o importado g garantindo=lhe; assim~ um mercado 

cert09 de que tanto carecia o Êsse Decreto~ além da taxa de 

obrigatoriedade ~ autorizou o Loide Brasileiro e a Estrada 

de Ferro Central do Brasil a adquirirem todo o carvão naci2 

nal disporrl.vel. A distribuição era feita pelo Loide Brasi­

leiro e os preços fixados por essa empr~~a e pela Central 
_ A ~ 

do Brasil~ com aprovaçao do Governoo Cemedia ainda~ as em-

prêsas carboniferas~ isenção; por 10 anos~ dos impostos fe­

derais; estaduais e municipais; bem cono favores especiais 

aos navios empregados no transporte do carvãoo A influência 
A ~ P 

que esse decreto exerceu sobre a industria pode ser verifi-

cada em estatística de produção: 

1930 - 385 148 toneladas 

1931 . 493 760 11 

1932 - 542 773 " 
1933 - 646 075 11 

1934 - 730 622 11 

1935 - 840 088 " 
1936 - 662 196 " 
1937 - 762 789 " 

A 21 de junho de 1937, o Decreto nQ 1 828 elevou 

a percentagem compulsória de 10 para 20 por cento e estabe~ 
.. , 

leceu a obrigatoriedade de ser previamente benefic1ado todo 
.,. 

o carvao que se exportaspe dos Estados produtores o Continu-
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-ou a ascençao do produto: 

1938 -
1939 

907 224 toneladas 

1 046 975 " 

Os Decretos nQs. 20 089 de 1931 e 1 828 de 1937, 
em 10 anos, quase triplicaram a produção nacional de car-
-vao. 

-12. O carvao nacional e a Se~lnda Grande Guerra 

Novamente favorecida pelas dificuldades de impor~ 

tação, a produção nac~o~l de carvão continuou a elevar-se, 

durante a Segunda Grande Guerra. Mas já agora em ritmo esp~ 

tacular, comparado com 'o anterior. Com efeito, uma tabula­

ção do crescimento anual da produção carbonÍfera, no decê­

nio 1930-1939, revelará oue êsse crescimento por ano foi, 

em média, de 90 000 toneladas, até o ano de 1937 (21) e de 

140 000 toneladas no biênio 1938-1939 (22), ao passo que, 

nos primeiros quatro anos da Guerra (1940-1943) alçou-se a 

(21) N " Nao se computou, para calcular essa media, o exercicio 
de 1936. Neste, não houve aumento de produção,mas sim 
uma violenta queda, de cêrca de 180 000 toneladaso Res 
salve-se que, nos fins do ano anterior, o Brasil fôrã 
palco de uma revolução; e que o 8no de 1936 não resul­
tou prÓspero para a economia nacional, mergulhado que 
estava o pais em lutas polÍticas e num clima de in­
tranq~lidade e inseguranxa o Mesmo no ano seguinte,de 
1937, o aumento da produçao carvoeira nem deu para a­
tingir ao tot':'"j~ alcançado em 1935. Foram êsses OOis 
an2s - de 193; a '-931 - ~e simples recuperação da situ 
açao anterior, CIW so f 01 superada em 1938. 
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, A 

media de crescimento a cerca de 265 000 toneladas anuais. 

Eis a produção nacional nesse triênio: 

1940 - 1 336 301 tonelanas 

1941 - 1 40g 079 " 
19~.2 - 1 774 651 " 
1943 2 078 256 " 

Estagnou a produção, quando atingiu dois milhões 
, , 

de toneladas. Ei-la, nos dois anos seguintes, isto e, os uI 

times do período da guerra: 

1944 - 1 908 453 toneladas 

1945 - 2 072 881 " 

Essa estagnação - decréscimo até, na produção de 

1944 - terá decorrido de fatôres vários. Os produtores, en­

tão e posteriormente, alegaram aue uma das razões estaria 

em dispositivos de legislação trabalhista pertinentes aos 

trabalhadores nas minas: "A 10 de novembro do ano de 1943 a 

Consolidação .das Leis Trabalhistas reduziu o trabalho no 

subsolo de oito para seis horas, inclusive o tempo gasto no 

percurso ~ e ~ frente de serviço. A influ~ncia dessa me 

dida ••• se fêz sentir no retrocesso da produção de 1944, 

que foi de 1 908453." (23) 

(22) Explica-se tal variação Rara. mais, do ritmo de cresc.! 
mento da produção carbon!~era, nesses dois anos: e 
que, como se disse linhas aciIné!, o Decreto _nQ 1 828,de 
1937, eleV'ou o ronsumo obrigatorio de carvao nacional 
de 10 para 2r:Jf, do importado. 

(23) Ernani Cotrim, 2E.!.cit., págs. 79-90. 
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Entretanto, não s~mente ~ste, mas diversos moti-

vos terão certamente influ!do. Um d~les constituir-se-ia 
~ ~ ,-

das proprias limi taçoes impostas a produçao pelo :1canhamen-

to do merc[ .. do interno consumi dor. Outro, a fal'c, , de apar!::, 

lhamento das emprêsas para uma produção superior a dois mi­

lhões de toneladas o Aima um terceiro: - as limitações im­

pos tas ~ produção pela defi ci~ncia do trt.\T'sr)nrtc necessário 

a retirar da origem o carvão produzido, mormente quando se 

sabe que em quatro anos a produção cresceu verti?inosamente 

(260 000 tone10,das por ano), ao passo que os transportes 

não s e puderam reorganizar e equipar com a presteza corres­

pondente. 

o baixo preço de venda fixado pelo Gov~rno e in~ 

cado ainda, pelos produtores, como um motivo de desist1mu­

lo. Teria sido razoável, no entender d~sses, o preço por c~ 

loria, estipulado no Decreto-lei nQ h 613, de 25 de agôsto 

de 191..2 (a que adiante se faz refer~ncias mais rrd.nuciosas); 

mas não atenderam aos interêsses dos produtores, segundo a­

firmam, nos novos preços determinados pelo Decreto-lei n2 

5 964, de 3 de novembro de 19h3 (também adiante SUIlUriado): 

" ••• os preços, que até aqu~le mCIJ''1'''pto eram fixados na base 

de calorias, paS5él.ram a ser esté:büecidos por tonolél.das, s!::, 

gundo os tipos dcfini,:1os nas especificaçÕeS organiza:~a5 pe­

lo Cons elho Nacion:.ü de !Tinas e Hetalurgia... Convém a',--lUi 

salientar que, com ••• a imposiçQo de preços iC;U'ds a 1/30u 
" mAt<-tde dos que vigoravam pJr .. o carvão importQd0:J o Governo 

~ -sél.crificou a industria C'lrvoeira nacioml, nao lhe p8rmiti,!! 
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do, numa espl~ndida oportunidade, lucros compensadores e 

formadores ~~e reservas para o conveniente aparelhamento de 

suas minas ••• " (24) 

-De qualquer forma e por essa ou aquela razao~ os 

dois milhões e pouco de toneladas são o ponto culminante 

dessa quarta fase, ou ciclo, da indústria carvoeira nacio-
... 

nal~ - a fase que corresponde a duração da Segunda Grande 

Guerra. 

Antes de passar-se a um novo ciclo evolucional, 
p A 

convem resumir as principais medidas tomadas pelo '-',,,.rY''lO) 

de 1940 a 1945. Nesse período, a autoridade pública inG;';;J.°J.~ 

riu ativamente res atividades de venda e distribuição. Pro-

vid~ncias importantes foram determinadas pelo Decreto-lei 

nQ 2 667, de 3 de outubro de 1940. Diz~lhe a ementa: "Dis­

põe sÔbre o melhor aprovei télJ11ento do carvão nacional". Ês­

se diploma legal delineava um grande proframa de obras e e~ 

quipamentos destinar'os a solucionar principalmente o probl~ 
p 

ma do barateamento do transporte, mas tambem previa diver~ 

sas medidas de amparo e incentivo aos produtores. Os consi­

deranda que o justificam bem lhe clareiam os objetivos: 

"Considerando que o Brasil possui grandes jazi-

das de carvão mineral, algUIJl3.s já em exploração mas nem sel!!­

pre em condições satisfatórias; Considerando que os inter~s 

ses nacionais aconselham que se amplie o aproveitamento de~ 

(24) Ernani Cotrim, .2E..:. cito, págo 800 
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, 
sa riqueza; Considerando que para isso conseguir a inteira 

satisfação dos brasileiros é indispensável dotar a indús­

tria carvoeira dos recursos necessários a melhorar os seus 
, . 

metodos de trabalho e mel.OS de transporte para poder ofere-

cer ao consumo um produto atraente pelo preço e pela quali-

dade; ••• " 

Instituiu ~sse Decreto-lei auxilio 
.. 
as 

A 

empresas 

mineradoras, através de empréstimos, pelo Banco do Brasil,a 

juros baixos e prazos longos. "Infelizrrente, até hoje ne­

nhum empréstimo foi concedido pelo grande Banco brasileiro~ 

afirma Ernani Cotrim em 1949 (25), isto é, nove anos após. 

Criou o Decreto-lei nQ 2 667, para atender ao fi­

nanciamento do programa. de obras, um fundo e special com ta­

xas sôbre o carvão nacional, sôbre o carvão importado e so-
, t A 

bre os 01e08 combustl.veis. Pormenorizou esse programa de o-

bras e instalaçõe s. Determinou que a fixação dos preç'!3 de 
, _ A 

venda e dos caracteristicos dos tipos de carvoes fossem ~s-

tabelecidos anualmente, pelo novo órgão então criado - c:':on 

selho Nacional de l-li.nas e Metalurgia - e propos tos ao Gov;.! 

no, para aprovação o Proibiu a importação de aparelhagem im­
pr~pria ao uso do carvão nacional e ofereceu favores à que 

rôsse projetada para tal aplicação. Manteve as vantagens já 
-concedidas aos navios empregados no transporte do carvao e 

a taxa compulsória de 2~j no tocante ao consumo de carvão 

nacional, calculados sôbre o estrangeiro importado. 

(25) Ernani Cotrim, .2E.2. ~, pág • 78. 
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A 12 de setembro de 1939, com a invasão da Polô­

nia pelo exército alemão, inicia-se a segunda conflagração 

mundial. As dificuldades surgidas para abastecer o Brasil 
, 

de combustivel, com o alongamento da guerra mundial, se avo 

lumaram e se tornaram ameaçadoras à economia do pais. Resol 

ve então o Govêrno, pelo Decreto nÚmero 4 613, de 25 de a­

gôsto de 1942, requisitar 75% da produção brasileira, dei­

xando em mãos dos produtores apenas 25%, como quota livre. 

Eis conforme os seus próprios consideranda, as razões dêsse 

decreto: 

-"Considerando que o suprimento de carvao nacio-

nal às e~rêsas de transporte marÍtimo e terrestre, às que 

fabricam gás e às que executam serviços de utilidade pÚbli­

. ca.;-i~ a adoção de medi das acautelatórias pi ra a garan-
, ... 

tia de tais atividades; Considerando que e de toda a conve-

niência estabelecer-se o racionamento dêsse combustivel, a 

fim de que não se venha a verificar qualquer desequilíbrio 

nessas atividades; Considerando que, para êsse fim, se tor­

na imprescindÍvel atribuir-se a um só órgão da administra­

ção pública o contrÔle das medidas decorrentes dêsse racio­

namento; ••• " 

Nesse decreto o Govêrno assegura o transporte 

terrestre e marítimo da quota livre, e determina que a dis­

tribuição da parte requisitada caberá à Estrada de Ferro ~ - .. na Tereza Cristina, quanto ao carvao de Santa Catarina, e a 

Comissão de Marinha Mercante, quanto ao do Paraná e ao do 

Rio Grande do Sul, sob instruçÕeS, em ambos os casos, do r,a 
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nistério da Viação. Fixa provisoriamente o preço de 20 ré:is 

por caloria-quilo no costado dos navios nos portos exporta­

dores; e admite a variação d~sse preço se os fretes ferro­

vi~rios e as respectivas taxas crescerem ou diminuirem. 

As dificuldades no abastecimento de serviços de 

utilidade p~blica - transportes terrestres e maritimos, fo~ 

necimento de g~s e eletricidade - levaram o Gov~rno a esten 

der a requisição à totalidade do carvão produzido. Com êsse 

objetivo foi expedido o Decreto-lei n2 5 964, de 3 de nove~ 

bro de 1943, como medida de emergência e enquanto durasse 

o estado de gmrra. Foi a distribuição incumbida exclusiva­

mente à Comissão de Marinha Mercante e os preços que, até 

aquêle momento, eram fixados na base de calorias, passaram 

a ser estabelecidos por toneladas, segundo 05 tipos defini­

dos nas especificações organizadas pelo Conselho Nacional 

de ~finas e Metalurgia e aprovados pelo Decreto nQ 7 511, de 

8 de julho de 1941. 

13. A produção de carvão nacional no após-guerra 

Até 1954, manteve-se em tôrno de dois milhões de 

toneladas, já alcançados em 1944, com aperos duas variações 

mais sensfveis: para menos, em 1946, e para mais, em 1949. 

Ei-la: 

1946 

1947 -

1 896 883 toneladas 

1 998 896 " 

1948 - 2 024 989 " 
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1949 2 128 858 toneladas 

1950 = 1 958 649 " 
1951 1 963 168 If 

1952 1 959 522 " 
1953 2 024 929 " 
1954 - 2 055 467 It 

Não obstante manter-se o volume da produção, 
• p 

va-

rios desenvolvimentos posteriores criaram certas dificulda­

des para Os produtores - segundo insistentes alegações dos 
, P A 

mesmos - e tambem para o proprio Governo, que a partir de 

1944 se vira a braços com o problema de abastecer de Car­

vão, e por preços convenientes, o alto forno da Companhia 
p • 

Siderurglca Nacional o 

Ainda no perÍodo de guerra instituira-s~para as 

emprêsas rl~ Sa.nta Catarina, a obrigatoriedade de entregarem 

todo'o calvão 'roduzido no Estado ~quela Companhia. Aliás, 

como se disse linhas acima, o Go~~rno requisitara todo o 

carvão nacional e, assim, em principio, tal providência ap~ 

nas modificava num ponto a situação dos produtores: - o ór-
-gao a quem fariam a entrega0 

Entretalfto, do ponto de vista do aproveit amento 

do ~rvão re.cional, abriram,,"se novas e amplas perspectivas, 

pois justamente a Companhia SiderÚ~gica iria incumbir-s~ de 

beneficiar a produção catarinense em seu Lavador recém-ins-
• 

talado em Capivari. 
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o Decreto-lei que imtituiu a medida, de nQ 

6 77l} de 7 de agôsto de 1944, dizia, na justificação ini-
- "., 

cial: "ConsiderandO que no lOOIIBntO presente e indi spensavel 
_ , A 

incrementar a produçao mineral, disciplina-la de acordo com 

as necessidades do pais, e as exigências do plano de mobil! 

zação econômica; Comiderando o inicio próximo do funciona­

mento da usina siderÚrgica da Companhia SiderÚrgica Nacio-
- , nal, e a necessidade de reservar o carvao me talurgico de 

Santa Catarina para atender ao consumo dessa usina; ••• " 

Segundo o Decreto-lei em exame, a distri buição 

do carvão, que continuou a ser requisitado em sua totalida-
, -de, passou a ser feita por intermedio da Coordenaçao da Mo-

bilização Econômica. Foram por êle estabelecidas, ainda, as 

especificações dos novos tipos definidos para a produção de 

-Santa Catarina, a fim de atender aos reclamos do funciona-

mento da usina de beneficiamento de Capivari, e os preços 

continuaram a ser .fixados por tonelada, conforme êsses ti-
-pos diversos. Em Santa Catarina, todo o carvao passou a ser .. , , 

obrigatoriamente entregue a Companhia Siderurgica Nacional 

para que esta o beneficiasse e dêle retirasse o carvão meta 

IÚrgico necess~rio ao funcionaIIBnto do' alto fôrno de Volta 

Redonda. 

Os produtores catarinenses passaram a reclamar - , tanto os preços estipulados, alegandonao serem compensato-
, 

rios, quanto o fato de poder a Siderurgica pagar-lhes mais 
-caro, pois cabia-lhe a venda de todo o carvao que benefi-

ciasse em Capivari e de que não precisasse utilizar-se, com 
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o que estaria obtendo bons lucros, através de um verdadeiro 
, . 

monopollo. 

, 
A Siderurgica, por sua vez, sempre que levada a 

pronunciar-se, mantinha firme atitude em relação aos preços 

fixados e ~ sua necessidade de receber todo o carvão catari 

nense, discordando da liberação de uma quota, pleiteada pe­

los produtores para venda no mercado livre. 

Em 19l~6, dois Decretos-leis vieram fixar preços 

para os carvões catarinenses dos tipos metalÚrgico e vapo~ 

tipos produzidos pela usina da Companhia SiderÚrgica em Ca­

pivari. 

Em 1947~ admitiu-se a liberação de um têrç~ da - , , 
produçao catarinense e, alem disso, a Siderurgica assumiu a 

responsabilidade de receber até 40 000 toneladas mensais de 
-carvao bruto produzido nesse Estado. 

Em 1948, com a instituição do repouso semanal re-
, 

munerado, começou a industria carvoeira a solicitar a con-

cessão de uma sÔbre-cota no preço de venda, para atender ao 

ônus suplementar de mão-de-obra. 

Tal reajustamento foi concedido para o Rio Gran­

de do Sul e denegado para Santa Catarina; os industriais do 

Paraná nada pleitearam, por negociarem já então no mercado 

livre. 

Tendo-se acentuado as dificuldades da indústria 

carvoeira, premida também pelo atraso injustificável no pa-
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gamento dos fornecimentos feitos as entid~des oficiais do 
,.. 

Serviço Público, julgou necessário o Governo reunir,em maio 

de 1949, os princip3.is interessados, potra, em Mesa-:tedonda, 

debaterem os diversos aspectos da questão. Foi depois nome~ 

do um representdIlte direto do Presidente da RepÚblica, em 

1950, para indicar medidas concretas, capazes de resolver 
~ 

em definitivo tal problema, racionalizando a industria. 

, A A A 

Como uma das ultimas providencias do Governo, so-

bre carvão, figura o Decreto n2 29 084, de 4 de janeiro de 

1951, em que o Executivo, por sugestão do Conselho Nacional 

de Minas e Metalurgia, destinou ~s emprêsas de Santa Catar! 

na um crédito de Cr$ 15 000 000,00 à conta de saldo existen 

te em dotação prevista no antigo Decreto-lei ~ 2 667, de 3 
de outubro de 1940. 

Tinha-se em vi sta, com tal quantia, auxiliar os 

mineradores daquele Estado, a fim de que ;stes, mediante 

certa melhoria nos m~todos de mineração e administração, 

viessem a baixar o custo da produção, de forma a arcar com 

o ônus do repouso remunerado, sem aumentar o preço do car­

vão tipo lavador entregue à Companhia Siderúrgica Nacional. 

14. Elaboração do Anter.rojeto do Plano do Carvão Nacional 

Era de entrechoques a situação entre pI~dutores 

e consumidores, como se depreende da des cri çtlo feita nos p.::: 

rágrafos anteriores; e segundo se diz num dêles, foi nomea-
, 

do em 1950 um representante direto do Prosidente d~1 Repub11 
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ca para estudar e propor medidas concretas destinadas a re 

solver os problemas pendentes e racionalizar a indústria 

carvoeirao A escolha, por indicação do Ministro da Agricul­

tura, recaiu no então Diretor do Departamento Nacional da - , Produçao Mineral j engenheiro Mario da Silva Pinto~ designa-

do por Decreto executivo de 22 d~ maio de 19500 O resultado 

d~sses estudos foi apresentado pelo autor, 

Plano do Carvão Nacional, ao Presidente 

constou de um Memorial justifiéativo e de 

leio 

que os chamou 

da República; e 

um Anteprojeto de 

O Presidente enviou-os ao Conselho Nacional de 
'" 1'_ 

Economia, em novembro de 1950, e este orgao, em face da com 
p 

plexidade do problema, considerou necessJ.rio examinar o An-

teprojeto do Plano sob os seguintes aspectos~ 

a) exeqffibilidade técnica; 

b) conveni~nci.a econômica; 

c) praticabilidade financeira; 

d) boa estruturação administI"ativa. 

o Conselho instituiu uma Comissão Especial, com­

posta de duas Subcomissões. Estas se intef'.T9.ram com especi~ 

listas de reconhecida compet~nciao 

Apresentadas as conclusões das Subcomissões, o 

Conselho debateu a matéria durante oito sessões, terminando 

as discussões pertinentes na de 30 de janeiro de 1951. Con­

cluiu que o Ant eprojeto do Plano correspondia, em extensão 

e profundidade, aos impera ti vos do momento; e que deveria. 
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ser tomado para ponto de partida de uma poÚtica govername.!2 
, 

tal efetiva, capaz de solucionar o problema da industria 

carbonÍfera nacional. Juntamente com as conclusões das duas 

Subcomissões, o Conselho devolveu ao Presidente da Repúbli­

ca o Anteprojeto de lei, propondo-lhe nova redação que con­

substanciou algumas alteraçÕes e acréscimos. 

o Govêrno apresentou ao Congresso o Anteprojeto, 

acompan1'ado de Mensagem, em 8 de agôsto de 1951. O Congres­

so transformou-o na Lei nÚmero 1 886, de 11 de junho de 

1953 que "Aprova o Plano do Carvão Nacional e dispõe sôbre 

a sua execução." 

III - O PLAOO DO CARVÃO NACIONAL 

, 
15. Vantagens do desenvolvimento da industria carvoeira na-

cional 

Na mensagem com que apresentou ao Congresso o 

Plano do Carvão Nacional, o Presidente da República salien­

tou que, em tempo de paz, tem sido esquecida a importância 

do carvão brasileiro "surgindo verdadeira resistência con­

tra sua utilização e o pagamento dos fornecimentos feitos. 

Por êsse motivo, aliado ainda à moderna tendência tecnológi . -
ca de utilização das combust{véis lfquidos, . enfrenta essa 

indústria dificuldades muito sérias. 

"No entanto, o carvão brasileiro tem amplas e ex-
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tensas possibilidades de utilização e rendimento, e consti­

tui, por isso, valioso recurso de que devemos cuidar. Pode 
~ , 
ele ser usado para um grande numero de fins, ter o seu con-

sumo alargado, contribuir para aumentar a energia à dispos! 

ção do brasileiro e poupar divisas, desde que a indústria 

seja racionalizada e se eliminem inúteis ônus e atritos eco 

nÔmicos, ora existentes nos vários setores da cadeia de sua 

produção. 

"O projeto abranje, em conseqtlência, todos os 

complexos aspectos do ciclo de extração, transporte e comér 

cio de carvão oriundo dos três principais Estados produt~ 
I "f res, para que 05 benefl.ci os a obter sejam os maximos POSSl.-

veis. Prevê-se que a racionalização da indústria demande um 

- ' 1 ' -perJ.odo de quatro anos, prazo indispensave a construçao 

dos portos, nelhoria das ferrovias e gradual transformação 

dos processos de mineração e beneficiamento do carvão. 

I~om a execução do Plano, prevê-se que os atuais 

preços de venda do carvão nacional poderão ser reduzidos a­

proximadamente de 50%, o que representa já uma fundamental 

contribuiçãO para a elevação da produtividàde de tÔda a nos 
, 

sa economia, garantindo ainda maiores salarios e lucros com 

pensadores, o que não está acontecemo no momento." 

16. Objetivos gerais do Plano 

"Os fundament os gerais 
, A • 

tecnico-economJ.cos que 

norteiam o Plano são, essencialmente, os seguintes: 
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, 
lia) necessidade de manter a industria em ativida-

de, assegurando-lhe, de imediato, um nÍvel de produção 

da ordem de 2 a 3 milhões de toneladas de carvões lavados, 

entregues ao consumo; 

''b) não impor o carvão ao consumo fora de seu em-
A p ~ _ p 

prego util e alem de seu raio de açao Y"opria, consideran 

do suas caracteristicas especificaê e za.rua~ geo-econômi-

cas; 

"c) racionalizar a indústria, desde a extração e 

transporte até a distribuição, para baratear o preço da 

caloria a tal ponto que o uso do combustivel nacional não 

seja desvantajoso, nem apenas se mantenha por medidas de 

consumo forçado; 

"d) disseminar o beneficiamento do carvao, de mo­

do a transportar o produto tratado~ destinando-se os ti­

pos imnuros, resultantes da lavagem, ao uso local, em us! 
, , 

nas termo:üetricas ou outras industrias, que desenvolvl 

e d::"v:.:;:c::ifi(~uem a economia das zonas de mineração; 

"e) desenvolver as aplicações do carvão e seus 

rejeitos, beu como sua industrialização local. 

"Os estudos realizados pelos t~cnicos demonstram 

a possibilidade de conseguir consideráveis reduções no cus­

to da mineraç3:o e Jo transporte, desde CJue sejam feitas as 

substancii:ds inversões na msc:.mi?:ação de portos e estradas, 

previstas no Plano." 

........................................................... 
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'~revê-se que, após quatro anos de execução do 

Plano 1 poderá ser alcançada uma produção mÍnima vendável de 

2 500 000 toneladas 1 correspondente a 3 700 000 toneladas 

de carvão bruto, cifras estas que representam quase o dÔe 

bro das atuais. 

"As mencionadas reduções fi conjugadas ao aumento 

do consumo, justificam amplamente a previsão de que os pre­

ços de venda nos centros consumidores baixarão para metade 

das atuais cifras. 

liA raciona li zação da indústria do carvão propor­

cionará à União e aos Estados consideráveis economias efeti 

vas nos orçamentos normais de diversas autarquias, cujos 

deficits acabam onerando, por um caminho ou outro, o Tesou­

ro Nacional. Calcula-se que as economias diretas dessa ori­

gem sejam bastantes para amortizar o Plano em 6 ou 7 anos, 

pois a diminuição das despesas de custeio das emprêsas de 

serviço público da União e de alguns Estados, consumidores 

de carvão, deverá atingir a cêrca de Cr$ 120 000 000,00 anu 

ais. 

liA racionalização da irrlústriél. do carvão está li-
, ~ , , 

gada, em Santa çatarina, a ampliaçao da industria siderurgi 

ca, especialmente;' ampliação de Volta Redonda. É impresci.!,! 

divel que nos aparelhemos agora ~ra trabalhar, em caso de 

emergência, com coque de até 100% do carvão nacional e, pa­

ra tanto, é indispensável mecanizar as minas, beneficiar o 

carvão, equipar os portos e adquirir nova frota. 
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"Convém ainda acentuar que a diminuição do preço 

do carvão nacional acarretará uma baixa no preço do aço fa­

bricado com coque, no Brasil; e poderá igualmente resultar 

na redução dos fretes em diversas ferrovias que consomem ê! 
se combustivel. 

"Trata-se, assim, de resolver um dos maiores pro-
A.' , 

blemas economicos do Pais, para o qual, feli7..mente, ha sol,!!, 
". 

ção dentro dos recursos norrrais e sem grandes sacriricios 

financeiros. " 

17. Ob jeti vos imediatos do Plano 

A lei insti tuci onal do Plano do carvão nacional, 

define-lhe três objetivos fundamentais imediatos: 

a) melhor aproveitamento do carvão nacional, quer 

como combustivel quer como matéria-prima; 

b) redução do preço de venda ao consumidor, basea 

da em redução do custo de produção e transporte; 

c) coordenação das a ~i vi dades perti nentes 
, , 
as va-

rias fases operacionais da indústria carvoeira, isto é, das 

atividades de produtores, beneficiadores, transportadores e 

consumidores. Noutras palavras, o Plano estabelece medidas 

que visam a proporcionalizar e entrosar as atividades de e! 

tração, beneficiamento, transporte e distribuição-consumo, 

de tal forma que se tornem coerentes e inter-complementares, 

e de tal maneira que cada um dêsses setores não resulte em 

um simples compartimento estanque, alheio à sorte dos ou-
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tros. 

Para alcançar ~sses três objetivos fundamentais 

o Plano estabelece certas medidas de ordem geral, prevê nu­

merosos empreendimentos e trata dos meios necessários, - os 

financeiros, os organizacionais e os operacionais. Segue-se 

a discrição ordenada dêstes empreendimentos e meios. 

18. Programa de Empreendimentos 

o Plano discrimina diversos empreendimentos e de 

espéCies várias, tais como: 

a) aparelhamento de minas, inclusive mecanização 

da extração e equipamento pa ra la. vagem de carvão; 

b) aperfeiçoamento e ampliação de depósitos para 

carvão e de instalaçÕes portuárias; 

c) ampliação e adequação de meios de transporte, 

inclusive aquisição de navios, bem como reequipamento e 

construção de troncos e ramais ferroviários, com suas res­

pectivas obras de arte; 

d) construção, nas zonas carbonÍferas, de cen-
I 

trais termoeletricas; 
, , -

e) incentivo as industrias que utilizam carvao 00 
, 

mo materia-prima. 

Os empreendimentos discriminados no Plano distri-
... 

buem ... se por dois anexos. Os que figuram no seu Anexo I sao 

inovações do próprio Plano. Os que figuram no Anexo II são 
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empreendimentos já anteriormente previstos no Plano St~TR 

(26) e que, destacados d~ste, foram incluídos no Plano do 

Carvão Nacional. 

Muitos dos empreendimentos previstos deverão ser 

realizados por órgãos governamentais, diretamente ou median 

te empreitadas o Outros, pelos próprios produtores, median­

te financiamento. Outros ainda, também mediante financiame,!! 

to, por concessionários de serviços de utilidade pública re 

lacionados com a indústria carvoeira. 

Além dos empreendimentos que êle prÓprio discri­

mina, o Plano prevê ~m outro Plano - que se elaborará opor-
... <fi 

tunamente - de COM truçao e equipamento de usiras termoele-

tricas que utilizem carvão nacional, nos Estados em que se 

situam as jazidas dêsse combustível e junto às regiões de 
, . 

grande densidade de uso de energia eletrlca • 

. 
Segue-se um quadro geral dos empreendimentos, no 

qual não se acompanha a discriminação adotada pela lei ins­

ti tucional do Plano. Tal lei os distribuiu em dois anexos, 

para destacar os Que são transferidos do Plano SALTE; e, a-
, ... ~ 

lem disso, usa uma classificaçao pouco sistematica, ao pas-

so que no quadro adiante preferiu-se apresentá-los ordenada 

(26) SALTE são as iniciais de Saúde, Alimentação, Transpor­
te e Energia. E o Plano SALTE, um plano qtiinqt1enal de 
desenvolvimento nesses setores, aprovado pela Lei ng 

1 202, de 18 de maio ge 1950J de cujos empreendimentos 
n~ setor transporte varias ja se relacionavam com a in 
dustria carvoeira. 
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-mente, para melhor compreensao do seu valor de conjunto~ 

QUADRO NIl 5 - EMPREENDIMENTOS PREVISTOS 

PLANO DO CARVÃO NACIONAL 

EMPREENDIMENTOS· 

PESQUISAS 

1. Pesquisa de carvão para loca­
lização e caracterização de 
novas jazidas. Pesquisas tec-, .. 
nologicas sobre aproveitamen-
to de carvão nacional e de 

DotaçÕes, em milhões 
de Cr$ 

E~reendi­

Empreendi _ mentos pre­
- vistos pelo 

m;nt~s ins- Plano SALTE 
t1tu1dos pe 

lo p.c.N7 e encampa-
, dos pelo 

P.C.N. 

seus subprodutos 50 

EXTRAÇÃO E BENEFICIAl<ffiNTO 

2. Aquisição e instalação de e­
quipamento e aparelhagem para 
as minas, destinadas a melho­
rar as condições da extração 
(inclusive mecanizando-a) ,e à 
montagem de lavadores (finan­
ciamento às emprêsas minerado 
ras que o reaueiram) - 180 

TRANSPORTE 

a) Obras em Santa Catarina 
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EMPREENDIMENTOS 

3. Construção do Pôrto de Imbitu 
ha, para acostagem de navios 
delOm de calado e carga mecâ-
nica de carvão (inclusive in­
denização por desapropriação 
ou encampação) 

4. Melhorias da Estrada de Ferro 
Dona Tereza Cristina 

5. Aparelhamento e obras do Pôr­
to de Laguna 

b) Obras no Paraná 

6. Ligação ferroviária entre as 
Estações de Lisímaco Costa e 
Ventania 

7. Melhorias na Rêde Viação Para , -na-Santa Catarina, mediante re 
forma dos ramais do Rio dõ 
Peixe e do Paranapanema, cons 
trução das variantes Wences = 
lau Braz-Itara~ e Joaquim 
MUrtinho-Itarare (inclusive a 
quisição de material rodante) 

c) Obras no R.Grande do Sul 

8. Construção de ramais ferroviá 

Dotações, em milhões 
de Cr$ 

Empreendi -
E di mentos pre­
,mpreen - vistos pelo 
,m~mt~s ins- 'Plano SALTE 
tl.tUJ.dos pe 
lo P.C.N.- e encampa­

dos pelo 
P.C.N. 

160 

45 

15 

20 

280 

rios para as minas 20 
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ENPREENDIMENTOS 

9. Dragagem dos rios Gua{ba eChax 
queadas 

10. Construção,de uma ponte sôbre 
o rio Jacui, entre Triunfo e 
são Jerônimo 

11. Melhorias na Viação Férrea Rio 
Grande do Sul 

i 

12. Prolongamento do cais acost(-! .... , 
vel de Porto Alegre,ate o par-; 

! que carvoeiro 

d) Obras no Distrito Federal 
# 

13. A~relhamento do Pa~io de Car-
vao e Dragagem do Porto do Rio 

Dotações, e~ milhões 
de Cr$ 

Empreendi -
Empreendi _ I1I3ntos pre­
mentos ins- vistos ?elo 
tit (d ,Plano S-,~LTE 

Ul. os pe i -e lo P.C.N. 

200 

encampa­
dos pelo 

P.C.N. 

12 

260 

60 

de Janeiro 25 

e) Obras no Estado do Rio de 
Janeiro 

14. Construção do pôrto de Itacu-, 
russa 

f) Obras na zona servida pela 
Estrada de Ferro Central do 
Brasil 

25 

15. Construção de uma carvoeira p!! 
ra a E.F.C.B. 10 
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EMPREENDIMENTOS 

g) !quisição de eguipamento 

16. Aquisição de uma frota carvo-

Dotações, em milhões 
de Cr$ 

Empreendi -

di mentos pre­Empreen - . 
t ' Vlst05 p.elo roon os lns-

t · tu 'd Plano SALTE 1 1 os pe 
lo PoC.N.- e encampa­

dos pelo 
P.C.N. 

eira para transporte a granel 110 

17. Aquisição_de material rodante 
e de traça0 para transporte 
de carvão 

EXPANSÃO DO MERCADO CONSUMIDOR 
18. Financiamentos à industrias :os. 

cionais que utili~arem carvãõ 
nacional como mate ria-prima , 
que consumirem pirita do car­
vão nacional ou que se desti­
narem a obter enxôfre dessa 
pirita 

19. Instalação de uma central ter 
moelétrica no Rio Grande do 
Sul 

20. Estabelecimento de uma usina 
" -siderurgica a base de carvao 

nacional 

21. Instala}ão de duas centrais 
termoeletricas: uma na região , 
carvoeira do Parana e outra 
na de Santa Catarina, ambas 
destinadas ao aproveit~ento 

? 

50 

10 

500 
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EMPREENDIMENTOS 

- p do carvao de tipo exportavel, 
antieconômico ou residual 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

22. 

23. 

Assistência social aos traba­
lhadores da indústria carvoei 
ra (a cargo das empr~sas pro~ 
dutoras, mediante financiamen 
to) -

Assistência social aos traba­
lhadores da indústria carvoei 
ra (a cargo da C('m~ ssão Execü 
tiva do Plano do carvão Naciõ 
nal) -

AIJ-ITNISTRAÇÃO E EVENTlLUS 

Dotações, em milhões 
de Cr$ 

Empreendi­
E reendi _ mmtos pre-

mp vistos pelo 
mentgs ins- Plano SALTE 
tituidos pe 
lo P.C.N.- e encampa­

dos pelo 
PoC.No 

50 

15 

15 

24. Despesas administrativas com 
a execução do Plano 2) 

25. Diferenças de orçamentos das 
obras e outros empreendimen-
tos previstos 20 

TOTAIS 1 480 672 
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Sôbre as dotações que figuram na segunda coluna 

do quadro anterior são necessárias algumas observações. Ei­

las: 

a) o Plano SALTE (Lei n2 1 202, de 1950) insti-

tuiu os empreendimentos que lhes correspondem e fiY~as, 

para custear êsses empreendimentos,ao loneo de um qffinqüê­

nio. Quando o Plano do Carvão Nacional - em junho de 19>j -

encampou aquêles empreendimentos, estabeleceu sua lei insti 

tucional que as dotações previstas no Plano SALTE déste se 

transfeririam para o P.C.N., e seriam inclui das nas Leis Or 
, "', , 

çamentarías anuais, por parcelas. Mas na ocasiao, ja decor-

ridos três anos de execução do Plano SALTE, várias des·sas 
, 

quantias ja estariam gastas, em parte pelo menos. Entenda-
"" -se, pois: os recursos que constam da segunda coluna naose 

transferiram integralmente para o P.C.N. Apenas passaram a 
, -integra-lo os saldos de tais dotaçoes, porventura ainda e-

xtstentes em junho de 1953. Neste trabalho, não cabe o exa­

!H'~ pormenorizado nem é poss:Ível a investigação cont~bil pa­

ra apurar tais saldos. De qualquer forma, porém, as partes 

já despendidas das dotações até 1953 (e, pois, não encampa­

das pelo P.C.N.) correspondem a trabalhos que na certa te-
-rao sido executados, como partes dos empreendimentos respeE, 

tivos; 

b) o Plano SALTE constou de: Lei 1 202, de maio 

de 1950; e anexos contendo a lista dos principais empreendi 

mentos e dotações correspondentes, mas não muito discrimin~ 

das. Em cada exerc:Ício do qffinqtiênio é que o Orçamento Ge-
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ral da República,ao incluir créditos correspondentes à par­

cela anual de cada dotação, deveria discriminar mais minu­

ciosamente as aplicações, com base nas propostas orçamentá-
, - , 

rias dos orgaos responsaveis pelos serviços. Assim, nem sem 

pre é possível identificar o item (mais particular) constan 

te do quadro acima, com o item (mais geral) constante do 
f - .... Plano SALTE. Dal nao haver uma correspondencia exata de 

quantias. Por exemplo, diz o Plano SALTE, num dos itens: "d) 

Melhoramento de vias permanentes das estradas de ferro em 
, 

trafego, abrangendo variantes, alargamento, mudança de sis-

tema de tração e eletrificação,aquisição de trilhos e acces 

sórios, empedramento e restauração de linhas, refôrço e 

substituição de pontes e oficinas: - Rêde Viação Paraná-SaE 

ta Catarina, Cr$ 280 000 000,00". E diz o item 7 do quadro 

acima (que reproduz o item correspondente do P.C.N.): I~e­

lhorias na Rêde Viação Paraná-Santa Catarina, mediante re­

forma dos ramais do Rio do Peixe e do Paranapanema, const~ 

ção das variantes Wenceslau Braz-Itararé e Joaquim Murti­

nho-Itararé (inclusive aquisição de material rodante). "Ora, 
, , ( 

o i tem do Plano SALTE é nais generico fala em eletrifi-

cação, por exemplo) e portanto parte da sua dotação não se 

destinará aos trabalhos do segundo item. O segundo, por sua 

vez, menciona serviços (como construção de ramais) que não 

se enquadram na redação do primeiro. Por isto, a importân­

cia de Cr$ 280 000 000,00 foi incluída no quadro acima so­

mente para dar uma idéia da ordem de grandeza dos serviçose 

dotações que passaram do Plano SALTE para o P.C.N. Com efe! 

to, sÓ através dos entendimentos administrativos entre os 
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órgãos competentes é que se poderá ter chegado ao 
, 

necessa-

rio detalhamento - em face dos projetos - do que, constando 

inicialmente do Plano SALTE, iria integr[-,'··, com as dotações 

respectivas, ou com seus saldos, do Plano do Sarvão Nacio 

nal; 

c) os mais casos são similares ao descrito e as 

quantias SÓ foram incluídas com o mesmo desfgnio: dar uma i 

déia da ordem de grandeza dos serviços transferidos do Pla­

no SALTE para o P.C.N.; 

d) no caso do item 17, do quadro acima, é êste 

tão minucioso, e tão genérico o seu correspondente no Plano 

SALTE, que nem foi possivel uma aproximação. 

19. Recursos financeiros 

Para custear os empreendimentos relacionados no 
f - A SUbtltulo anterior, o Plano do Carvao Nacional preve recur-

sos de três diferentes espécies: um crédito especial de 

Cr$ 955 000 000,00, operações de crédito no exterior, até o 

montante de US$ 20 000 000,00 (vinte milhões de dÓlares) ou 

o equivalente em outra moeda, e as dotações que seriam in-

1 f ' c uldas na Lei Orçamentaria anual para custear serviços an-

teriormente previstos no Plano SALTE e que, em 1953, por di 

zerem respeito imediatamente a prOblemas relativos à indÚs­

tria carvoeira, foram integrados no Plano do Carvão Nacio-
, ,. , 

nal. Alem desses recursos financeiros basicos, o P.C.N. pr~ 

vê a possibilidade de algumas operações de caráter eventuaL 
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Tudo aparece descrito adiante, com os necessarios pormeno= 

reso 

A) Crédit o especial 

o montante~ já se viu~ é de Cr$ 955 000 OOO~OOo 
Mas a aplicação d;le aos empreendimentos do Plano se rara 

durante cinco exercícios e a quantia correspondente a cada 

um. está previ sta na lei o Eis o esquema ~ 

Exercício de 1953 

ExercÍcio de 1954 

Exercício de 1955 

Exerc1cio de 1956 

Exerc1cio de 1957 

o.o •••••••• eo •• oo.oo ••• 

••• ••••• ·o •••• ~o.oe ••• 

••••• 0 ••••••••••••• 060 

Cr$ 

200 000 000,00 

200 000 000,00 

200 000 000,00 

245 000 000,00 

liO 000 000,00 

Em relação a essas dotações, a lei institucional 

do plano estabelece as três prl ncipais nornas seguintes: 

a) após registro pelo Tribunal de Contas, serão 

postas no Banco do Brasil, por antecipação, à disposição do 

Diretor Executivo da CEPCAN (27) 9 c:ue as movimentará livre­

mente e comprovará o seu ennrêgo perante o Tribunal de Con­

tas no final de cada exercício pelo processo de tomada de 

contas; 

(27~. CEPCAN:' Comissão Executiva do Plano 
nal. Como se verá adiànte, trata-se 
do pela lei de administrar o Plano. 

do Carvão Nacio-
p -do orgao incumbi= 
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b) as dotações terão validade até o exercício 

de 1957 (isto significa: se não houver sido distribuída ou 

aplicada integralmente a dotação de 1955, por exemplo, até 

31 de dezembro rtêsse ano, o saldo se transferirá para o fu­

turo, incorporando-se ~ dotação de 1956, em vez de ser can­

celado~ como é de praxe em relação aos saldos das dotações 

orçamentárias comuns); 

c) as economias que se fizerem, em relação a 

qualquer empreerrlimento especificado no Quadro nP- 5, acima, 

saldo quanto aos transferidos do Plano SALTE, poderão ser 

aproveitadas para reforçar a dotação,de outro item, por ven 

tura deficiente, a juizo do Presidente da República. 

B)_Operações de crédito até uS$ 20 000 000,00 

Somente poderão ser operações de crédito externo 

e para financiamento, rio exteri6r, de despesas necessárias 
, ,. CIW Ao 

a execuçao do PlanoG E devem realizar-'='2 em corrliçoes iden-
, -" ticas as de operaçoes analogas ja anteriormente contratadas 

ou garantidas pelo Govêrno Federal. 

Além de poder realizá-las, o Govêrno poderá sim­

plesmente dar garantia do Tesouro - até o montante previs­

to - a operações de crédito que, em'vez dêle, desejem prom2 

ver diretament e, no exterior, ent idades part i cula res ou pú­

blicas. 

As operações de crédito,de que trata êste item 

destinam-se, principalmente, à aquisição de material e equ! 
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, . 
pamentos necessarlOS aos empreendimentos constantes do Pla-

no. 

c) Dotações transferidas do "Plano SALTE 

Ja' 1 se exp icou que certos empreendimentos que 

constavam do Plano SALTE e tinham dotações previstas foram 
,.. 

encampados, tres anos depois, pelo P.C.N. Tais dotações,que 

seriam incluldas por parcelas no Orçamento Geral da Repúbl! 

ca, durante cinco anos, de fato deverão incluir-se nos Orç~ 
, 

mentos, pelos seus saldos existentes, mas ja agora para se-

rem administrados pela Comissão Executiva do Plano do Car­

vão Nacional. 

Como se mostrou no Quadro nQ 5 (e feitas as res­

salvas que seguem tal quadro) o montante delas é, aproxima­

damente, de Cr$ 672 000 000,00, ou pouco mais. 

SÔmente poderão custear os serviços a . que estão 

diretamente afetadas e a lei que as integram no P.C.N. nada 

dispõe sôbre aproveitamento de saldos decorrentes de econo­

mias na realização de certos serviços, nem sôbre transferêg 

cia, para exerclcio posteri~r, dos saldos decorrentes de 

não aplicação. 

... 
D) Outras operaç~ 

De certo modo, outros recursos são previstos. E! 

tabelece o Plano que - solicitados financiamentos pelas em­

prêsas carvoeiras - pOderá a Comissão custeá-los com suas 
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dotações próprias, acima descritas e que já estejam à sua 

disposição o Mas tamb~m poderá, uma vez que os aprove~ con­

tratá-los diretamente entre o Banco do Brasil (e outras en­

tidad~s de crédito) e a emprêsa solicitadora, apenas garan­

tindo-os~ No caso, não se trata propriamente de ~ recu~ 
p 

SOSj pois os financiamentos assim contratados so o podem 

ser até os limites previstos nos itens 2, 18 e 22 do Quadro 

~ e, como a Comissão os garantirá, ficará, na mesma pro­

porção das garantias que der, impossibilitada de usar as 

próprias dotações. Mas, não sendo embora recursos novos, a 

verdade é que constituem para a CEPCAN ~erdadeiras opera­

ções de crédito por antecipação de receita. 

20. Meios organizacionais e operacionais 

Para administrar o Plano do Carvão Nacional pre­

cisava o Gov~rno de instituir um organismo adequado, atri-
, A A 

buir-lhe a necessaria competencia e prove-lo das normas de 

operaçao pelas quais se orientasse no cumprimento de suas 

obrigações. De tudo cuidou a lei institucional do Plano,que 

criou, para o fim indicado, a Comissão Executiva do Plano 

do Carvão Nacional (CEPCAN). Foi mais tarde complementada 

pelo Regimento, que baixou com o Decreto nQ 36 745, de 3 de 

janeiro de 1952. 

A) Organização da CEPCAN 

Diretamente subordinada ao Presidente da Repú­

blica, a CEPCAN é um órgão de existência transitória e dev~ 
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rá extinguir-se em 31 de dezembro de 1957 (28)j devendo an­

tes JI "apresentar relatório final de seus trabalhos, do qual 
p - , constara um estudo da si.tuaçao carvoeira, nessa epoca, e de 

suas perspectivas imediatas". 

A Comiss~o compõe-se de uma Diretoria e de um 

Conselho Consultivo. 

" O Conselho Consultivo e integrado por represen-
p -tantes dos seguintes orgaos~ 

- Conselho Nacional de Minas e Metalurgia; 

- Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais; 

- Departamento Nacional de Estradas de Ferro; 

= Estrada de Ferro Central do Brasil; 
, 

- Companhia Siderurgica Nacional; 

- Sindicato Nacional da Indústria de Extração do 
Carvão; 

- Govêrno de Santa Catarina; 

- Govêrno do Paraná; 

- Govêrno do Rio Grande do Sul. 

A Diretoria da Comissão Executiva do Plano do 

Carvão Nacional se compõe de três diretores a saber: 

- Diretor Executivo; 

- 2 Diretores Assistentes. 

(28) Isto se expU ca. O Plano corresponde a um qt1inqttênio e 
seus serviços deverão estar conclu1dos nesta data, bem 
como aplicadas tÔdas as dotações. 
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Tanto os membros do Conselho como os da Direto 

ria, respeitada a representação imposta por lei, são de 

livre escolha e nomeação do Presidente ga República, exce 

to o representante do Sindicato, que o Presidente da Repú­

blica escolhe e nomeia dentre os indicados, em lista tripli 
,.. , -

ce, por aquele orgao. 

Os membros da Comissão percebem· gratificações: 

Diretor Executivo, Cr$ 15 000,00 mensais; Diretores Assis­

tentes, Cr$ 10 000,00 mensais; Conselheiros Cr$ 500,00 por 
- p , -sessao a que comparecerem, ate o maximo de quarenta sessoes 

por ano. 

são os seguintes os órgãos de execução que inte­

gram a CEPCAN: 

a) Direção Industrial de Santa Catarina; 

b) Direção Industrial do Rio Grame do Sul e do 
, 

ParaDa; 

c) Gabinete do Diretor Executivo; 

d) Divisão de Estudos e Projetos; 

e) Divisão de Administração; 

f) Assessoria Jurldi. ca; 

g) Serviço de Assistência Social. 

o Diretor Executivo a todos êsses orienta e sup~ 

rintende. Os Diretores Assistentes dirigem, cada um,uma das 

Direções Industriais. As Divisões e o Serviço de Assistên­

cia Social têm chefes. 

O Conselho é órgão meramente opinativo. À Direto-
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, N 

ria e que cabe promover e coordenar a execuçao do Plano. As 

sim, entre êsses dois órgãos não há relação de subordina-
N 

çao. 

A Diretoria, segundo o Regimento, deve reunir-se 

uma vez por semana, para deliberar sÔbre os assuntos de 

maior importância)l por maioria de votos. 

Segundo os órgãos, já indicados e que const&m da 

Lei institucional ou do Regimento, e conforme divisac de 

trabalho estabelecida para vários dêles por instruções de 

serviço, a organização da CEPCAN pode representar-se pelo 

seguinte organograma.: 



PRES IDEHTE DA RE-pGfili LÃ 

_ êc»t.lss~o EXECÚJJVA DO_PlÃN"O De c~(v!o NÃC:ION~l 
CONVENÇAO 

- - -::- ~ - - - Aconse lhamento :qIJtETmn~ ~ -----~1 O:J..~ (X'l\"sm,;U.YO 
Subord i nação 

DIRETOR EXEaJTlYO : ASSESSORIA JURÍDICA 

I I GABI_TE 

SERVIÇO DE,AS§ISTÊNCIA I - -SOCIAl.: . I 

DIVISÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DIVISA0 DE ESTU~ DIF-E~Il\'DUSTRIAL DO 
R- G, SUL E DO PAIiAN.( 

~I~Eçlc I~1CCSTRIAL DE 
DOS E PROJETOS SM'TA CA"[AlCI~A 

I Chefe I I Chefe 1 I Di retor J I LírE'ttcr I 
Assistente . Assi5tel!llf"e ~ • 

I SEÇÃO DE SEÇÃO Dt: SECA0 l/E ÁSSESS@-CONTABI-
PL:iSOAL SEçlo DE 

ASSESSo- SHOJi DE S[Y[); !!JlE Llúf.DE [ 
-~ E ,'ATE - ESTUDOS lilA TÉC- - fftA r[C-

7::':'~\'h'l-
IdAL - TriAflSPOll .. '.OiAÇAO JI!: UIU, .,AO 

i IA 
E PliOJE-

IIICA IU(Á 

TE5 
SEÇÃO DE CQ TOS 
MUN lOÇÕES, 
AFQUIVO E - SEÇÃO DE 
MECANOGRA- - CONTRÔLE SETOR DE SETOIi. DE S[lCil( lll'E SETOIi. i!lIiE 

FIA BUEFlC.1 - [lEnle! IEE !!.Enc 1 ~ IH.EUlfl 

AMENTO ôll!;[ IllHEItlT® 1DAiD'i: 
I 

SU;,AO DE 
ESTATrS- - - BIBLIOTECA 

TICA SEÇÃO DE ARQUIVO S[JOf. IM: 
PESQUISAS .... 10. SETOI< I)[ SElfilli, IDE 

GEOLÓGICAS TÉCIIICO ~- S~lllO,II5-

I SEfIV IÇOS I 
QUiMIU C'Qlii!lllRUI 'li IA 

GEfiAIS I 

I 
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B) Competência e atribuições da CEPCAN 

Está expressa na lei a competência da Comissão E­

xecutiva do Plano do Carvão NacionaL Ei-la~ 

-xecuçao 

lia) determinar e supervisionar a elaboração e e­

dos projetos específicos relativos aos vários seto-

res de obras e serviços previstos no Plano 9 utilizando ~ ta,!! 
t ,,- I' -to quanto poss1vel, os orgaos proprios da Uniao e dos Esta-

dos; 

''b) determinar e supervi. aionar ~ preparação das 

especificações do equipamemto 9 que servirão de base às enco 

mendas diretas que fizer no exterior; 

fl C ) decidir sôbre os pedidos de financiamento, ce 

lebrando os contratos respecti vos,. de acôrdo com a Lei nQ 

1 186, de 11 de junho de 1953; 

"d) promover, em colaboração com os órgãos compe­

tentes, a pronta execução das encomendas e das remessas de 

equipamentos do exterior; 

"e ) obter pelos meios mais apropriados e atra-
# P - - , ves dos orgaos especializados, a cooperaçao da tecnica na-

cional e estrangeira na realização de pesquisas geológicas 

e;t.ecnológicas, visando ao aproveitamento do carvão nacio-.. 
nal e de seus subprodutos, e a localização e caracteriza-

ção de novas jazidas; 

IIf) esttrlar planos de industrialização e eletri­

ficação regionais, para incrementar o uso do carvão nas zo-
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nas produtoraS j utilizando para isso, 
p p -

vel~ os serviços tecnicos dos orgaos 

dos Estados; 

tanto quanto possi­

próprios da União e 

Itg) elaborar seu regimento interno, organizar 

seus serviços, admitir e requisitar o pessoal a ~les neces­

sário, na forma da legislação, e arbitrar gratificações; 

"h) promover qualquer outra medida que julgue 

conveniente à execução do plano do Carvão Nacional; 

"i) zelar pelo cumprimento das determinações le­

gais que impedem a importação de equipamento industrial que 

utilize c.ombust{vel sólido e não seja apropriado ao caso do 

carvão Mcionalo rt 

A competência e atribuições acima especificadas 

distribuem-se da foma seguinte, entre o Conselho Consulti­

vo e a Diretoria: àquele, competem opinião e aconselhamen­

to, em relação à matéria; cabe-lhe "pronunciar-se, previa­

mente, sÔbre tôdas as questões que devem ser submetidas à - , decisao do Presidente da Republica, competindo-lhe, ainda, 

manifestar-se sôbre quaisquer outros assuntos que lhe forem 

encaminhados pelo Diretor Executivo e sugeMr a êste as me­

didas que lhe páreçam convenientes à eficiente execução do 

Plano"; à Diretoria, nos limites de competência traçados 

nos itens acima, é que cabe, "sob a direção imediata do Di­

retor Executivo, promover e coordenar a execução do Plano". 

Além das funções e atribuições citadas acima, há 
outras, di. spersas na lei, e que podem assim resumir-se: 
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a) a Comissão Executiva, ouvido o Departamento N~ 

cioMl da Produção Mineral, baixará instruçÕes compulsórias 

aos mineradores beneficiados diretamente pela Lei institu­

cioMl do Plano, acêrca dos processos de extração e lavagem 

de carvãoo No caso da mineração em Santa Catarina,tais ins­

truçÕes deverão visar precipuamente ~ racionalização da pr~ 

dução do carvão de tipo metalúrgico; (29) 

b) a Comissão Executiva promoverá a aquisição de - " , embarcaçoes apropriadas, em numero e com caracteristicas 

que permitam o transporte eficiente e econômico do carvão; 

(30) 
c) a Comissão Executiva realizará empreendimen­

tos relativos ~ assistência social no interêsse dos traba­

lhadores Il'l indústria do carvão, despendendo, a partir de 

1953, a quantia total de quinze milhões de cruzeiros. (31) 

(29) 

(30) 

(31) 

C) Outros órgãos e atribuições 

Além da CEPCAN e da competência e atribuições 

Linhas atrás explicou-se que o carvão de Santa Catari­
na é o carvão brasileiro que se presta à siderurgia e~ 
por ist~, o Govêrno~~em lei~ determino~ que a produção 
total fosse vendida a Companhia Siderurgica Nacional. 
Posteriormente, liberou-se um têrço da produçãoo 

- ~ ~ p 

Esta at~buiçaoL como se ve, e de carater evidentemen-
te esporadicooNao passa de mero detalhamento de um dos 
itens dos empreerrlim:mtos que constam do Quadro nQ 5, 
a saber, o item 160 

" ... , li A 

Sobre esta atribuiçao caberia comentar1o identico 
da nota anterior o Mero detalhamento do item nQ 22 
programa de trabalho transcrito no Quadro nQ 50 

ao 
do 
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p - • que a lei lhe comete, a outros orgaos governarrenta1.s foram 

taxativarrente definidas certas responsabilidades, relativa­

mente à execução do PlanoÀo Carvão Nacionalo Eis os casos~ 

a) órgãos governarrentais di versos, do Govêrno 

Federal ou dos Governos estaduais~ - deverão colaborar com 

a CEPCAN, urna vez solicitados por esta, cada qual no seu se 

tor especializado; 

b) Departarrento Nacional da Produção Mineral~ 

dar parecer acêrca da viabilidade dos projetos de opera­

ção apresentados pelas emprêsas que desejem obter financia­

mento nos moldes dos autorizados pelo item nQ 2 do progra-
A 

ma constante do Quadro n2 5; dar parecer sobre as iretru-

ções compulsórias que a CEPCAN pretenda baixar , relativas 

aos processos de extração e lavagem de carvão; pronunciar­

-se acêrca dos requerimentos de financiamentos solicitados 

pelas emprêsas que utilizem pirita de carvão nacional na 

produção de ácido sulfúrico ou enxôfre (idêntica atribuição 

tem, cumulativarrente, o Conselho Nacional de Mims e Heta­

lurgia); uma vez extinta a. C"E:PCAN, fi scalizar a execução d:5 

contratos de financiamento; 

c) Conselho Nacione-;.l de Minas e :t<Ietalurgia: 

fixar o preço do carvão, nos têrmos da legislação vigente; 

depois de extinta a CEPCAN, pronunciar-se sôbre o uso da 

frota carvoeira,sempre que solicitada a transportar outros 

produtos que não sejam carvão, em casos de emergência; apr2 

var tipos de carvão; pronunciar-se na fixação de tarifas de 

fretes para carvão e de serviços de utilidade 
,. 

publica que 



- 79 -

se baseiem no carvão; pronunciar-se acêrca dos financiamen­

tos solicitados pelas emprêsas que utilizem pirita de car­

vão nacional na produção de ácido sulfúrico ou enxôfre (i­

dêntica atribuição tem1 cumulativamente, o Departamento Na­

cional da Produção Mineral). 

21. Medidas de ordem. geral 

Além das disposições especificas, isto é, deter­

minação de objetivos furrlamentais, programa de empreendime,!1 

tos, determinação de recursos financeiros e criação e apar~ 

lhamento de um órgão especialmente destinado a executar o 

Plano, - a lei im ti tucional dêste adota di versas medi. das 

gerais, algunes relativas ao problema global do carvão na­

cional, outras destinadas a preservar e propiciar a execu­

ção do prÓprio Plano e outras ai nda de caráter administra ti 

vo. Eis as mais importantes: 

A)1Bdidas relativas ao problema do carvão nacional 

Com o objetivo de incentivar a indústria carvoei­

ra nacional, o Govêrno lhe tem concedido certas 'facilidades 

de pôrto e de transporte. Executadas as obras do Plano, ou­

tras facilidades serão certamente concedidas, de futuro. 
A 

Pois bem, a es!"" respeito, a lei determina: - o uso das fa-

cilidades de pôrto e de transporte que forem estabelecidas 
, -ficara limitada ,-,-os tipos de carvao aprovados pelo Conselho 

Nacional de Minas e Metalurgia, evitando-se, tanto quanto 
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possível, a exportação de carvão bruto ou com caracterÍsti­

cas julgadas inconvenientes pelos órgãos competentes. 

Tendo instituÍdo a CEPCAN para orientar e promo­

ver a execução do Plano do Carvão Nacional, a lei trata de 

dar-lhe fôrça e autoridade suficientes para o desempenho 

dessa missão o Assim, estabelece que nenhuma decisão adminis 

trati va, que se reflita sôbre a economia do carvão nacional., 

ou sôbre a integridade e exeqt1ibi1idade do Plano, será t0II!! 
p A ~. 

da sem previa audiencia da Comissao Execut1va. Quando a Co-

missão Executiva discordar de proposta feita por qualquer 

órgão de administração pública federal, relativa ao -carvao 

ou capaz de refletir-se sôbre a 'execução 

curso da decisão, com efeito suspensivo, 
.. ;,. 

da Repub1ica, que resolvera afinal. 

do Plano, caberá r~ 

para o Presidente 

Outra questão que muito de perto se relaciona 

com o desenvolvimento da indústria carvoeira é a das tari­

fas de serviços pÚblicos e de fretes para carvãoo Sôbre 

isto, dispõe a lei: "Na fixação das tarifas de serviços pÚ-

- " b1icos e de fretes para carvao, sera sempre ouvido o Conse-

lho Nacional de Minas e Metalurgia, devendo ser adotadas as 

taxas de alWrtização e juros usuais para tais casos." 

B) Medidas propiciatórias da execução do Plano 

Um dos itens do programa de empreendimentos (i­

tem nQ 2 do Quadro nQ 5) é a concessão de financiamentos a­

té cr$ 180 000 000,00 às empr;sas mineradoras que de~ejarem 
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mecanizar a extração e instalar lavadores nas minas. Em re­

lação a tais financiamentos, a lei institucional do Plano 

estabelece os seguintes requisitos e procedimentos ~ 

lia) para gozar do benefÍcio dêsse financiamento, 

a emprêsa mineradora deverá apresentar à Comissão Executiva 

pedido fundamentado, em que descreva o projeto de mecaniz~ 

ção, com indicação da produção prevista e dos custos e mét~ 

dos de lavra e de beneficiamento j demonstração de reservas 

e de condições apropriadas da camada a explorar, além das - " provas de organizaçao tecnico-administrativas para a apli-

cação doe novos processos de mineração e lavagem; 

"b) nos pedidos de financiamento, o Departamen­

to Nacional da Produção Mineral dará parecer acêrca da via­

bilidade do projeto; 

"c) a5 emprêsas mineradoras que solicitarem finan 

ciamento deverão apresentar, concomitantemente, planos de 
A 

assistencia social aos seus empregados, com 

dos respectivos custos, ou demonstrar que tal 

já está sendo prestada de forma satisfatória; 

especi ficação 
,. 

assistencia 

"d) nos contratos de fi nanciament os as emprêsas 

minerad~as assumirão o compromisso de aceitar o esquema de - " produçao e comercio que tiver sido estabelecido para cada 

Estado; e colocarão sempre sua contabilidade à disposição 

da Comissão Executiva e do Cons elho Nacional de Minas e Me­

talurgia, para que ~ste, de acôrdo com a legislação em vi­

gor, possa afixar adequadamente os preços do carvão nacio-
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nal dos vários tipos e procedências; 
, ~ N 

"e) nos calculos desses preços serao considera-

dos os beneficios de assistência social e a necessidade de 

atribuir às emprêsa.s de mineração lucros compativeis com os 

riscos da indústria; 

"f) poçierão também ser financiadas as " empresas 

que produzam carvão para consumo prÓprio, desde que se en­

quadrem no esquema geral de produção que tiver sido estabe­

lecido" 

Em relação ao item na 3, do Quadro nQ 5, a lei 
, 

institucional do Plano estabeleçe que o Poder Executivo e 

autorizado a proceder à encampação ou desapropriação do PÔ! 
A , 

to de Imbituba, podepdo permitir que a empresa concessiona-

ria realize as obras previstas no Plano, no prazo estabele­

cido, caso haja nisso conveniência. No caso de reversão do 

pôrto ao domÍnio da União, poderá o Presidente da RepÚbli-

ca: 

a) autorizar que seja explorado sob regime de 

árrendam:Jnt.o; 

b)"determinar que a Cond.ssão Executiva superin­

tenda.sua adrotnistração, enquanto não atribuída a outra en­

tidade. 

, - , 
Quanto a frota. carvoeira que a Comissao devera 

adquirir, conforme o item nQ 16 do Quadro nQ 5, a lei dete!, 

mina que as embarcaçÕes serão reservadas plra as linhas de 

transporte de carvão e só poderão ser destinadas a outros 
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fins mediante audiência da. comissão Executiva e, após sua 

extinção" do Conselho Nacional de Minas e Metalurgiao 

Conforme consta do item nQ 18 do Quadro nQ 5, a 

Comissão dispõe de uma dotação de Cr$ 50 000 000,,00 para 
.. p 

conceder financiamentos as industrias nacionais que utili-
~ ~ p p 

zem pirita do carvao brasileiro na produçao de acido sulfu= 

rico -ou de enxôfre. As condições para obter tais financia­

nentos são assim determinadas ~ "Os firanciament os serão con 

cedidos mediante requerinento em que se descrevam as insta~ 

laçÕes da pretendente e sua situação econômica" bem como se 

forneçam esclarecimentos sÔbre o processo de produção.a em­

pregar, que será submetido à apreciação do Departamento Na­

cional da Produção Mineral e do Conselho Nacional de Minas 

e Metalurgia." 

Sôbre os dois tipos já citados de financiamento 

e sôbreos financiamentos para as emprêsas mineradoras aue 

desejarem ampliar ou criar serviços de assistência social 

para seus trabalhadores (a que se refere o item nQ 22 do 

Quadro nQ 5); a lei institucional cto Plano estabelece, como 

norma geral, que sejam realizados sob condições favoráveis 

de juros e amortização e baseados em garantias adequadas o 

Bem assim que os contratos tipo'} as taxas de juros e os pl.§:. 

nos de resgate dêsses financiamentos serão submetidos à a­

provação do Presidente da República. 

.-
Com o fim de facilitar aos promotores da indus-
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, 
tria Carvoeira 08 seus negocios com a CEPCAN, e como incen-

tivo ao desenvolvimento da indÚstria nacional do carvão, o 

Plano contém dua8 importantes provid~cias: 

a) os contratos previstos na lei que o institui 

são isentos de sêlo (o alcance dessa medida está em que o 
~ , . 

8elo proporcional dos contratos e proporc10nal e representa 

uma despesa muito onerosa para aquêles que, na qualidade de 

devedores 1 assinam grandes contratos de empréstimo); 

b) os equipamentos necessários à racionalização 
, 

da industria carvoeira, encomendados dentro de quatro anos 

(a contar de 11 de junho de 1953) gozarão, ouvida a Comis­

são Executiva, de prioridade na concessão de câmbio e de li 

cença de importaçã0 1 bem como de isenção de impostos e ta­

xas aduaneiras, exceto a ae previdência social. 

c) Medidas administrativas 

Várias são as que a lei institucional do Plano 
, 

estabelece. Convem destacar1 dentre elas, a obrigatoriedade 

de que 08 contratos de finareiamento sejam submetidos a re~ 

gistro no Tribunal de Contas, para que surtam seus efeitos 

substanciais. 

IV - AS RlALIZA~ DA CEPCAN ATÉ DEZEMBRO DI 1955 

22. Defici;ncias das dotações distribuÍdas 

Neste capitulo final caberia expor os resultados 
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do Plano do Carvão Nacional; isto é ~ em que medida a exe­

cução do Plano terá atingido aquêles objetivos gerais e ime 
f - -diatos enumerados no Capltulo IIL Entretanto~ nao sao mui-

tas ~ ainda ~ as realizaçÕeS da CEPCAN ~ em dois anos e tanto 

de operação. (32) 

Isto se explic a mediante o simples exame do pro-
A 

grama de empreendimentos (Quadro nQ 5)0 Cada um destes exi-

ge, no geral~ demorado planejamento; e é de execução natu-
" -ralmente morosa. Assim e que nao se pode falar, por enquan-

to, prÔpriamente, em resultados, mas apenas nas primeiras 

conseq'fiências e manifestações imediatas do trabalho da Co­

missão Executiva do Plano do Carvão Nacional, o que justifi 

ca o t{tulo d;ste Capítulo IVo 

Informações obtidas pelo autor dêste op~sculo 

junto à própria Comissão permitira~lhe conhecer as princi­

pais dificuldades que tem enfrentado, o que conseguiu resol 
" ver, aquilo que esta empreendendo no momento e o que mais 

" - , brevemente podera fazere A exposiçao que segue e um relato 

sucinto das explicaçÕeS e dos dados que gentilmente aprese~ 

tou o Diretor Executivo do Ôrgão, o Senhor Ooronel Oswaldo 

Pinto da Veiga o 

Segundo se viu no último cap{tulo, deveria a Co­

missão dispor, desde que instalada, de vários créditos con-

" .. '" ( (32) Este"opusculo esta sendo escrito em fins de 1955. N. 
do Ao) 
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signados por parcelas anuais, p~viamente registrados no 

Tribunal de Contas e postos à disposição no Banco do Brasil. 

Mas só parte de tais dotações lhe foram atribuidas e assim 

mesmo com grande atraso. Eis o que obteve a Comissão~ 

QUADRO NQ 6 

Cr~dito especial da CEPCAN e dotações 

que lhe foram distribuídas 

Crédito especial Importâncias dis-
tribuídas 

, 
previsto para a a 

E f. CEPCAN CEPCAN xerC1ClO 

(em millnres de cruzeiros) 

1953 200 000 50000 

1954 200 000 ) 

1955 200 000 
) 1B2 000 
) 

TOTAL 600000 232 000 

f 368 000 

Além de haver recebido tão pouco (em relação 
, 
as 

dotaçÕeS previstas), ainda a última quantia (a de •••••• 

Cr$ 182 000 000,00) foi entregue à CEPCP..N em 6 parcelas de 

cêrca de Cr$ 30 000 000,00, das quais recebeu a última sô­

nente nos fins do mês de novembro de 1955. 

Dispondo na realidade de menos da metade da quan-
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tia com que contava, a CEPCAN precisou refazer e reduzir 05 

programas de trabalho que estabelecera para o biênio de 

1954/55. 

23. Instalações e providências preliminares 

Calculam-se em aproximadamente Cr$ 1 000 000,00 

as despesas de instalações dos escritórios no Rio, bem corno - , das representaçoes nos Estados produtores o Alem disso, uma 
p 

razoavel parcela, destacada dos Cr$ 50 000 000,00 recebidos 

inicialmente, foi reservada para pagamento de pessoal e pa-
, -ra outras despesas gerais do orgao. 

Vencida a etapa inicial de seleção e -preparaçao 
.. 

de um reduzido corpo de servidores, dedicou-se a CEPCAN a - , organizaçao basica de seus serviços e a realizar certos le-

vantamentos essenciais, que lhe fornecessem as informações 
, 

capazes de dar-lhe o imprescindivel conhecimento dos probl~ 

mas com que iria lidar. 

Em seguida e tendo em vista a minguada dotação 

de que di spunha - apenas o saldo de Cr$ 50 000 000,00 - foi 

-lhe necessário estabelecer, dentro de um vasto campo de 0-- , peraçoes viaveis e maie ou menos urgentes, um programa de 

prioridades. 

Nesse programa figuravam três itens: 

a) regularizar em Santa Catarina, a questão pro-- , duçao-transporte, bem como e stabelecer as medidas necessa-



- 88 -

rias para manter a produção, no ano de 1954 na ordem de !!!!! 
- I milMo de toneladas ll bem como aumenta-la, a partir de 1955; 

b) auxiliar imediatamente a produção do Rio Gran­

de do Sul, que ameaçava reduzir-se, em 1956, quase à metade, 

tornando-se tal ameaça patente, em face de certas circuns­

tâncias conhec1das pela Comissão, inclusive a ~ de 

al.gu.ms explorações minerais, em certas regiÕes; 

c) empreender o estudo e projetamento de 
, 

va-
rios trabalhos constantes dos itens do programa de empreen­

dimentos (Quadro nA 5) inclusive minutas de contrato padrão 
, 

e outros aspectos burocraticos dos mesmos. 

Para regular o problema da produção - transporte 
, A 

em Santa Catarina foram necessárias di versas providencias, 
. , 

princ1pa1mente porque a capacidade do transporte ferrovia-
.. -rio se revelava inferior a da produçao programada, o que se 

verificou no corrente ano quando 'os produtores chegavam a 
.. A 

ter, junto as minas, estoques de cerca de 170 mil tonela-

das, - o que para os mesmos consti t uia sério incon"f8ni ente, 
... 

em termos de' capital fora de giroo 

Não sendo poss!vel atacar de imediato obras de 

ampliação da Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina (item 4 
do Quadro rP 5), tornaram-se necessárias prOVidênCias raci,2 

na1izadoras baseadas na redistribuição de quotas de trans­

porte e quotas de fornecimentos das Emprêsas à Companhia Si 

derúrgica Nacional. Essas medidas foram, afinal, após as ex 
... -, 

periencias e as adaptaçoes necessarias, consubstanciadas na 
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portaria nQ 14, de 23 de fevereiro de 1955, do lliretor Exe­

cutivo da CEPCAN. 

Al~m da harmonização d;sses fatôres (produção-

transporte), tornava-se preciso, para garantir no futuro, a 

continuidade e mesmo o aumento da produção catarinense pre­

vista para o biênio 1955-56, assistir à produção mediante 

financiamento. A empr;sa mais diretamente beneficiada foi a 

Treviso S.A., que se propôs instalar uma grande mineração a 
, 

ceu aberto, com capacidade de produzir 25 a 30 mil tonela-

das mensais de carvão. A produção dessa emprêsa assisti da 

pela CEPCAN já ultrapassou a fase experimental e em janeiro 
, ,. 

de 1956 ja deVeI"'d produzir industrialmente. 

Para comnensar a exaustão de algumas explorações 
, 

no Rio Grande do Su::", impunha-se o equipamento rapido d3. mi 

neração em zona mais rica: - apoiar a instalação da mina de 

Charqueadas, mediante aparelhagem moderna e eficiente. Foi 

o que fê z a CEPC!\N, financiando o Consórcio Administrador 

cl~ 3mprês3.s de l-rineração (C\DEln na compra de maquinaria 

moderna e adeC'luada, cuja instalação está quase completa,pr~ 

vendo-se a produção J'.. aumentada em 1956: o ''Poço Otávio 
, . ' R.eis", daquela mina, 'Oro::n.TI'tO a Charqueadas, a margem direi-

ta do Rio Jacui, foi aparelhado com uma instalação de 

"skips tl, importada da Alemanha, para extração de carvão a 

no metros de profundidade e com capacidade para 170 tonel!:, 

das-hora. 

'1uanto ao terceiro item d<15 suas prioridades - o 
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estudo e projetamento de trabalhos compreendidos no Progra­

ma de empreendimentos (Quadro n2 5) - a CEPCAN atacou e con 

cluiu (ou tem em fase de conclusão) diversos projetos. As 

medidas preliminares para a execução de alguns já foram to­

madas em 1955. Doutros j cuidar-se-á em 1956. 

24. ° programa de trabalho de 1955 

A seguir e em itens enumera~se os principais da­

queles projetos e medidas, as destinações financeiras cor­

respondentes e o que se cumpriu, em relação a cada um dê-
, 

les, ate fins de novembro de 1955: 

a) - Cr$ 20 000 000,00 - construção de ramais fer 
, 

roviarios para as minas, no Rio Grande do Sul, inclusive IX!l 
tes e outras obras de arte: 

Estudado o Plano pela CEPCAN, foi aberta concor­

rência, no Rio Grande do Sul, para a execução das obras. As 

propostas acham-se em fase de julgamento, nesta ocasião. 

b) Cr$ 120 000 000,00 - destinados ao financiamen 

to de aquisição e instalação de equipamentos para as minas 

e aparelhagem para lavagem de carvão: 

Mesmo diante das dificuldades existentes no que 

tange a mecanização da extração do carvão, ~4ra o aumento 

de -::>rodução pro €:rilmado pela CEPCAN, urgia o financiamento 

às produções do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 

Quanto ao Rio Grande do Sul, poude a CEPCAN trnpo!: 
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tar o "stlpll pois o poço "Otávio Reis!! e o equipalOOnto ini­

cial da instalação das minas, il ti ngindo o financiamento a 

Cr$ 23 200 000,00, até o presente momento. 

Quanto a Santa Catarina~ o financiamento a Carbo­

nifera Treviso S/A veio completar o esfôrço que aquela Com­

panhia fizera na aquisição da maior escavadeira empregada 
I' 

no Brasil, com a caçamba de 18 jardas cubicas e um valor de 

US$ 905 000,00. Foram importadas pela CEPCAN 2 outras esca­

vadeiras, tratores, '~: ~inhões de 15 toneladns, perfuratri­

zes, "skimers", naterlal para oficina etc., num valor de 

450 000 dólares o que completou o equipamento necessário a 

produçãC? de 25 000 a 30 000 ton/mês de carvão a céu aberto. 

A mecanização da produção nas minas de profundid! 
, -de foi, san duvida, uma das principais preocupaçoes do 

Plano do Carvão Nacional. Entretanto, nem sempre resultados 
I' " favoraveis se conseguiram, com as primeiras experiencias, e 

algumas emprêsas que haviam solicitado financiamento à 
I' .. 

CEPCAN chegaram mesmo a cancela-los. A primeira vista, pod~ 

rá parecer paradoxal que a mecanização não interesse,em ce! 

tos casos, ou que resulte improdutiva. Um exame pormenoriz! 

do da questão, entretanto, levará a compreender-se que só 

uma adeguada mecanização e não uma mecanização feita sim-
, " plesmente em moldes de formulas estrangeiras, e que podera 

ser útil. A simples adoção de processos de mecanização nor­

te-americanos ou alemães oferece o grande risco de que a ma 

quinaria e as técnicas utilizadas não tenham os desejados ~ 

feitos, por causa das diferenças entre os tipos de camada, 
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-de carvao~ e outras o Alguns trechos do artigo do Coronel O~ 

waldo Pinto da Veiga, intitulado liA Lavra do Carvão Nacio­

nal e sua Mecanização", o qual foi publicado na revista En­

genharia j Mineração e Metalurgia~ de outubro de 1955, expli 

cam com clareza as circunstincias principais pertinentes ao 

fato. E indicam a solução que parece impor-se e que foi a~ 

tada pela CEPCAN. Eis o que informa e discute o articulis­

ta~ 

"A dureza do carvão brasileiro, a intercalação 

de nódulos de pirita no seu leito, a diminuta altura útil 

da camada, o baixo poder calorÍfico, o elevado teor de cin-
... p 

zas e enxofre, - mesmo apos beneficiamento adequado -, e a 

localização das jazidas exigindo transportes ferroviários e 

marítimos, na maioria dos casos, longos e, em outros, trans 

portes fluviais e lacustres também de taxas altas fl tudo is­

so constitui dificuldades que devem ser compensadas na ra­

cionalização da produção do carvão do Brasil. 

"Não se pode racionalizar sem mecanizar, se não 

tÔdas, pelo menos a maior parte das operações, pois só des-
ç' o ,..,,, CiI, 

ta forma e obtldo o aumento da produçao necessario a econo-
f --mia de nosso pals, sem a utilizaçao da mao-de-obra que, em 

outros setores de produção nacional, também poderá estar 

sendo reclamada e com igual finalidade. 

"O baixo indice atual de produtividade nas minas - , -de carvao e uma demonstraçao eloqUente dos problemas de or-

dem social que teriam de ser enfrentados, em regiões geral­

mente pouco desenvolvidas, se se quiser tender para um gra~ 



- 93 -

de aumento de produção, com custo estável, sem visar mecani 

zação ariequada. 

"A condução desta tarefa exige, todavia, medita­

ção serena sôbre o que poderia ocorrer na modificação do es­

tado atual da extração do carvão, para o de uma mecanização 

ampla, onde se exigirá inversão de capital apreciáve~ em mi: 

quinário que,talvez por decisão precipitada, não possa ter, 

no fUturo» aplicação conveniente, constituindo pesado ônus 

ao seu proprietárioe 

I~mbora não tenhamos ainda tradição na rotjn& de - - , operaçoes de minerar carvao em profundidade, e sempre arria 
, 

cado» sem um estudo metodico, introduzir abruptamente modi-

ficações substanciais na atual rotina de trabalho. 

0 •• 0 •••••• 0 ••••••••• • •••••••• .., •• •••••••• ................... . 

"O que com isso queremos dizer é que ainda 

há» mesmo no mundo» uma tendência definida na mineração 

-nao 

de 

carvão em profundidade, vista da complexidade dos fatôres 

que devem ser considerados. 

"Podemos mesmo distinguir, de maneira geral, duas 

técnicas que~ de há muito, vêm-se defrontando: - a america­

na e a européia. Cada uma delas apresenta variações de 

maior ou menor vulto, de acôrdo com as condições 

trabaIhoo Até o presente, as duas coexistem e, 
w ~ -com a opiniao de seus tecnicos deverao continuar. 

gerais de 

de acôrdo 

"Por 1llJia; simples observação do panorama mundial 
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dos m~todos e rerrlimEl1tos das duas técnicas, verificaremos 

mais alt03 :Índi.. ces de produtividade obtidos pela técnica a-
~ , 

mericana comparativamente com a tecnica europeia. 

"Não queremos ent rar em detalhes, porém, de ma~ 

neira geral, a técnica americana ataca o problema com o mé-
'. todo conhecido por "room and pillar" e a europel.a pelo pro-

, 
cesso "long wall". A primeira emprega acentuadamente maqui-

nas, embora não atenda a um aproveitamento integral do car­

vão, ao passo que o segundo atende ao últi mo aspecto,não em 

pregando a mecanização integral. 

''Enquanto os anericanos obtêm UIXa produt.ividade 

da ordem de 7,5 ton/homem total/dia, os europeU5 vêm seus 

:Índices oscilando apenas entre 1,5 a 2,5 ton/homem total,liia. 

"E por que razão não são adotados os métodos ame-
, 

ricanos nas minas europeias? 

-,. - # 

"Se nao conhecessemos as razoes de ordem tecni-

ca, a simples consideração do grau de cultura dos povos eu­

ropeus nos levaria a conclusão simples: - a inadequação na 
, , -

m::s.ioria dos casos, do metodo americano a caIIi1da e condi çoes 

das minas européias. Esta é, de fato, a reali cbde. Sabemos 

que a aplicação, no velho continente, da mecanização em la~ - , ga escala, e com a implantaçao do metodo "room and pillar" , 

foi tentada onde possível, e (jue os resultc;.dos não foram s~ 

tisfatórioso Na Inglaterra, durante a última guerra, experi:, 

ências, nesse senti cb, foram realizadas por engenheiros ame 
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ricanos~ com a finalidade de liberar mão=de=obra que outros 

setores reclrunavam fortementeo 

OOOOOOQCJOClOOOG()O~ •• C\.OOOOOOOOO.OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO00000 

I~O caso brasileiro, com o aumento de produção 

que é exigido~ ~ imperativo voltar nossa atenção para a me­

canização o 

" "Que necessitamos mecani zar e:r poi s ~ doutrina 

pacifica. É uma imposição e os motivos estão perfei tamente 
p p 

claros. Ate que ponto, porem~ deve ser conduzida a mecaniza 

ção e como devere ser implantada são assuntos que não pode= 

remos ainda precisar. 

liA mecanização exige, entre outras" duas conside= 

rações que merecem nossa atenção, por constituirem caso pa~ 

ticular brasileiro: 

- mão-de-obra especializada, em regiões -nao in-
-dustrializadas, para a operaçao e para a manu-

tenção da maquinaria; 

- baixo custo dos equipamentos, na sua maioria 

importados, o que não acontece entre nós. 

I~or aí se depreende o impacto que pode receber 

o fator econômico, se não forem bastantes balanceadas as 

possibilidades da mecanização empregada. 

"No caso brasilei ro, mais do que no europeu, t~ 

mos motivos superiores para trabalhar na melhoria de nossos 
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:Índices de produtividade. 

:looo."o ••• o •• oo ••••• o ••••••••• o •••••• o •• o •• eoo ••• ooooo000_. 

"o.. jamais ti vemos dúvida na capacidade de adap­

tação de nossos engenheiros e operários o O manejo do equip~ - -mento nao nos preocupou e nao nos preocupa 0 Estamos ainda 

convencidos de que a inteligência de nossa gente levaria 

mais cedo ou mis tarde o problema à sua solução adequada. 

''Muitas di ficuldades fo rem por ela ~ superadas; 

muita coisa foi equacionada e até mesmo organizada rotina. 

, p 

"Ao lado dessas vi to rias , outras dificuldades se-

rias surgiram; quando dificuldades de ordem técnica eram 

vencidas, o lado econômico passava a impressionar, a pola~ - . , zar a atençao e a desviar o rumo traçadoo O pequeno numero 
, ~ _ A 

de maquinas a disposiçao da experiencia, agravado pela fal-

ta de sobressalentes, contribuiu para interrupçÕes que tor­

naram difícil e retardadas as operações e o estabelecimento 

de rotina. 

'~elas experiências~ nem o custo da produção, nem 

o aumento de produtividade estariam aconselhando o emprego 

da mecanização em tela. 

''Urgia)/ pois, que fôssem dados a 
, 

nosso tecnico 

maiores recursos em material para alcançarem, com menos es­

fôrço e em menor tempo~ a solução final e, com êsse objeti­

vo a CEPCAN contratou engenheiros consultores de procedên­

cia alemã e também norte-americana que, para aqui virão a-
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companhados de um grupo seleto de engenheiros e 

também com material por ~les já selecionados 

nossa camada e condições. 

, 

" tecnicos e 
.. 

e adequado a 

'~stamos certos que, apos minerarem o nosso car-

vão, segundo suas técnicas, durante período maior que seis 

meses, poderão apresentar um trabalho completo, em minas-e! 

colas, e do qual deduziremos qual das duas técnicas melhor 

se adaptará às condições do nosso carvão, não só no que se 

refere à maior ou menor utilização de mãO-de-obra, ao custo 

de produção, como também no que tange às condições em que 

deverá ser retirado o carvão de nossas minas - mais escolhi 

do ou de mistura com o estéril. 

''Nossos engenheiros de rrdnas terão possibilida- "­

des, sem dificuldades outras a não ser as de transporte pa-

ra o local das minas-escolas, de fazer um verdadeiro está-
, 

gio ao lado de tecnicos de renome, acompanhando o desenvol-

vimento dos trabalhos. 

'Paralelamente à obtenção da solução a ser reco­

mendada, estarão, portanto, sendo formados engenheiros e ca 

patazes que, no futuro, orientarão a mineração do carvão do 

SUb8010 do pai e . 

''Se conseguirmos- tal resultado, terá sido feito 
~ '''. ·t d d algo de util a industria carvo31ra, que vem neceSSl an o e 

dim:mnonar sua meeani~ão no sentido de menor custo e 

maior produtividade • 
... • • • • • ............ ... JII. ",. a. _ ••• fi •• C •••••• r_ ............... c. O Q oCr 
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Não se transfere integralmente, nem a 
.-

tecnica 

americana, nem a européia j para as condições brasileiras,no 

estado em que está a nossa indústria carvoeira, sem uma ex­

perimentação mais demorada, orientada por quem possui tradi 

ção de mecanização nesse gênero de trabalho, a fim de serem 

corrigidos vários ângulos defeituosos, sem o que não será 

poss{vel definir o dimensionamento da mecanização. Proce­

der diferentemente causaria sérios abalos à indústria e po­

deria ser desastroso à estabilidade financeira das emprê­

sas, pois não se modifica impunemente uma situação, se pre­

cauções não forem tomadas no sentido de garantir o êxito da 

alteração. E quanto mais profundas forem as modificações,c.2 

mo no caso presente, naiores deverão ser as garantias para 

seu êxi to" • 

c) Cr$ 1 500 000,00 - Equipamento para os estudos 

a serem realizados pelos consultores alemães; 

d) Cr$ 1 800 000,00 - Equipamento para os estudos 

a serem reali zados pe los consultores norte-americanos; 

e) Cr$ 1 800 000,00 - Equipamento para prospec--çao, a ser comprado nos Estados Unidos; 

f' C~ 3 900 000,00 - Equipamento para prospec-- , . çao a ser comprado na SueC1a: 

Os trechos acima reproduzidos do artigo s8bre me­

canização esclarecem perfeitamente o sentido dos itens ~, 

~, ~ e f. Basta acrescentar que os conselheiros e seu pes­

soal técnico já se acham contratados bem como programados 
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os s eU5 trabalhos e reservadas a.s necessárias di visas para 

as aquisições indicadas nos itens. 

'- p Os consultores alemaes ja estiveram no sul do pa-

:Ís~ estudando as condições em que devam montar a mina-esco­

la~ estando, presentemente, sendo encomendado o material a­

dequado ao trabalho da citada mina. 

Os consultoren norte-americanos ,se encontram a­

tualmente no Brasil na fase dos estudos preliminares. 

g) Cr$ 50 000 000,00 - Instalação de Central ter­

moelétrica na região carvoeira do Paraná, destinada ao apr2 
_ A#" ~ 

veitamento do carvao de tipo nao exportavel, anti-E!conomico 

ou residual. 

A 

A importancia acima indi cada, foi destaóada. das 

dotaçÕeS recebidas pela CEPCAN para atender em parte a cons 

trução da usina termoelétrica de Figueira, na região carbo-

nÍfera do Paraná. 
A , 

O governo daquele estado ja realizou a 

concorrência e o Banco do Brasil já reservou as divisas ne­

cessárias ao empreendimento, inclusive para o maquinário ca 

paz de mecanizar a mineração. 
"A 

h) Cr$ 15 000 000,00 - Assistencia social aos tra 

balhadores da indústria carvoeira: 

, , 
Concluiu a CEPCAN projetos pertinentes a materia 

e que envolvem a instalação, em Crisciuma e em Lauro Mt1lle~ 

de centros de assistência ,constitu1dos por hospitais, esco 
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las~ abrigo para trabalhadores idosos~ maternidades e Para 

manutenção d;sses serviços = cuja instalação a CEPCAN prom,2 

verá - as companhias nd.neradoras da região aceitaram preli­

minarmente propostas da CEPCAN, no sentido de que contribu= 

am com uma taxa por tonelada-carvãoo Os entendimentos com 

as emprêsas estão sendo ultimados e, em seguida, serão deta 

lhados os projetos e abertas as concorrências para a exe­

cução dêleso 

i) Cr$ 10 000 000,00 - Levantamento aerofotogra-

métrico o 

Aberta a concorrência e julgadas as propostas, nri. 

nutou-se o contrato com a firma vencedora e já foi o mesmo 

assinado, devendo iniciar-se imediatamente os trabalhos de 

aerofotogrametria j já que são êles parte do programa de es­

tudos e pesquisas necessários à localização de novas jazi= 

das e avaliação exata da reserva brasileira de carvão e 

j) Cr$ 8 000 000,00 - Administração,incluindo con 

tratos dos técnicos estrangeiros: 

Essa dotação se destina às despesas gerais ~ ao 
~ . p 

pagamento das duas equipes de tocnicos estrangeiros ja ant~ 
~ A 

riormente mencionadas j o qual devera representar cerca de 

metade do total previsto acima" 

k) projeto de uma usina eletro=siderÚrgica: 

Embora sem que corresponda a uma dotação especi= 

al = pois nenhuma lhe foi destinada e os gastos correram 
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naturalmente por conta da dotação para despesas gerais - os 
p • p 

tecnicos do corpo funC10ml da propria CEPCAN realizaram i!!!, 

portante estudo para a instalação de uma usina eletro-side-
, ~ 

rurgica na zona carbonifera. Essa usina se incumbiria tam-

bém da fabricação de enxÔfre elementar. De um artigo a res­

peito, que foi publicado pela CEPCAN na já citada revista 

Engenharia, Mineração e Metalurgia, de outubro de 1955, ~ 

possível destacar o seguinte trecho descritivo~ 

liA fim de fixar mmeros, sÔbre as necessidades 

de ener~ia e combust{veis para uma usina siderÚrgica, dota­

da de f~os baixos de redução, adotaremos, na fase atual 

dêsses estudos preliminares, os nÚmeros seguintes: 

"a) Fornos elétricos de redução: 

"Segundo dados de operação com fornos desta natu­

reza, empregando coque de c;rca de 24% de cinzas,podemos t~ 
mar como base o consumo de 550 quilos de coque e 2 ~OO kwh 

por tonela.da. de gusa. 

, 
"Assim o consumo anual de coque sera de 110 000 

toneladas para uma produção de 200 000 toneladas de gusa; o 

consumo de energia elétrica será de 460 000 000 ou sejam 

1 260 000 kwh/dia o que exigiria, adotando-se 80% de fator 

carga, 66 000 kw instalados. 

,. 
ub) produção de aço por sopragem com oxigenio: 

"Para avaliação da necessidade de energia com re-
.. ..,. A , 

lação a produçao de oxigenio, admitiremos que sejam necess~ 
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rios 10 m3 de oxigênio à pressão de 10 atmosferas para re~ 
, 

ção de 1% no teor de carbono na tonelada de metal liquido . 

Supondo que seja necessário reduzir 3% de carbono em 

200 000 toneladas anuais de gusa, a demanda de oxigênio se­

ria da ordem de 230 toneladas por dia o que j na base de 300 

a 400 kwh para produção de uma tonelada de oxigênio,nos con 

duziria ao consumo diário de 92 000 kwh. Deixaremos de en­

trar em considerações sôbre a possivel redução da demanda 

de OxigêniO pelo emprêgo da sucata interna da usina. 

"c} Laminação 
'A 

"Tomaremos como base de consumo !le energia meca-

nica para laminação a carga legada de 16 000 kv, ou seja o 

total previsto no "Orçanl'mto Preliminar" por tÔda a usina. 

Consideraremes um fator de carga de 30%, o que nos conduzi-
, I 

ra a um consumo diario de 115 000 kwho 

"Não podemos deixar de entrar em conta com as ne­

cessidades térmicas da laminação, mormente quando se consi­

dera que a fonte de energia calorifica mais comumente emp~ 

gada em fornos de reaquecimento é o gás ,de alto forno, ou 

seu correspondente, gás de fornos el~tricos. No presente es 

quema, como adiante se verá, o volume disponivel dêsse gás 

~ o numero básico para a deterrrnnação da quantidade de enxô 

fre que se poderá produzir na usina. 

"Entre as providências poss1veis, para alimenta-
-çao dos fornos de reaquecimento, poder-se-ia considerar: 1) 
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óleo j 2) eletricidade e 3) gás. Essa última solução seria 
" ". 

viavel caso 'estudos posteriores venham a demonstrar ser eco 

nômicament~ ;~ea1izável a gazeificação de carvão tipo vapor 
~:Ã." ~ " _ li 

sob pressao consideravel~'nao so para reaquecimento como, 

pri·nd palmente, para obtenção de gás redutor muito mais efi 
~ -

ciente q~e aquêle produzido durante a operação dos fornos e 

létricos de redução. 

"Na falta de melhores dados presumimos o emprego 

de reaquecimento elétrico na base de 300 kw instalados para 

500 000 toneladas de lingotes por ano, o que correspond~ 

ria)) para um rendimento de 75% na transformação de lingotes 

em 200 000 toneladas anuais de laminados, a I 600 kw insta­

lados. Supondo-se um fator de carga de 70%, o consumo diá­

rio seria da ordem de 26 880 kwh. 

tld) Fabricação de enx.Ôfre elementar: 

"O processo aceito pela Comissão de Estudos de 

Enxôfre consistia em preparar um concentrado de piritas,in~ 

talá-lo em fornos de leite fluÍdo, purificar os gases resul 

tantes da instalação por processos mecânicos e eletrostáti­

cos, resfriar os gases e proceder à absorção de'S02 nêles 

presente em solução de xilidina. Da solução, o S02 seria e2!; 
p 

pulso pelo calor e, em estado de elevada pureza, o gas se-

ria levado a reatores carregados de coque incandescente. p~ 

la redução de 302 obter-se-ia enxôfre elerrentar. O proces­

so é complexo e de operação delicada, principalmente na fa­

se de absorção. A redução de 70 000 toneladas anuais de en-
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xôfre exigiria o consumo de 50 000 t~ne1adas de coque de 

qualidade equivalente ao metalúrgico !I pelo menos no que diz 

respeito ao teor de cinzas o 

"Uma da.s caracteristicas do forno baixe de redu­

ção a eletricidade ê a produção de cêrca de 650 m:3N de um 
" .. " gas sensivelmente superior ao gas de alto fornoo A composi'-

ção de um gás típico de forno elétrico de redução a.cusa 72% 
de COo 8% de H29 zJ, de CmHn; 15% de CO2 e 2% de N2 0 Admiti~ 

do que os hidrocarbon etos funcionem como metano !i calcula-se 

que a fabricação de 2~J 000 toneladas de gusa detenninará a 

produção de quantidade de gás suficiente para a redução de 

69 200 toneladas de enxôfre elementar, considerando-se as 

reações de redução com eficiência de 85%. 

IITal redução se opera, porem, a 8000
• É pois ne-

" " cessario elevar a temperatura do gas sulfuroso e do redutor 
; ... 

ate aquele limite, o que exige a combustão " diaria de 

71 000 m3 de gás de " forno eletrico e, dadas as facilidades 

para obtenção de oxigêniQ para a aciaria, utilizar-se-iam 

cêrca de 36 000 m3 dêsse gás para combustão daquêle gás de 

aquecimento o A produção dêsse oxigênio demanda 20 600 kwh 

'~ssa diminuição na quantidade de gás disponÍvel 

para redução~ inevitável desde que não hajA '1Htra fonte con 

veniente de calor para aquecimento do gás sulfuroso, baixa 

a possibilidade de produção de enxôfre para 55 500 tonela­

das anuais o 
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- '" "M3.is de u:na organizaçao tecnica de renome inter-
p - , 

nacional considera possivel a reduçao direta do gas sulfur2 

so fi desde que não se atribua importânCia maior a certa red~ 

ção na eficiência do processo de recuperação do enxôfreoTal 

redução é estimada em 20% e significa que será preciso ust~ 

lar maior volume de concentrado no caso da redução direta 

dos gases, que no caso de redução após a absorção o 

A 

liA diferença de eficiencia entre os 

reside em que, no caso da redução direta, não 

fazer,recirçular os gases residuais da fase de 

dois casos 

é possível 

redução. 

"De um lado, a possibilidade de produção econômi­

ca '-de grande quantidàde de concentrados de pirita a preço 

baixo~ e~ de outro. a complexidade do processo de absorção, 

assim corno as economias possi veis com a omissão de equipa-
, , -

mento e material de consumo necessarios a absorçao, consti-
, , ~ 

:t.ui argumentos favoraveis a reduçao direta. 

CONSUMO PROVÁVEL DE ENERGIA ELÉTRICA 

"Tabelaremos a seguir as necessidades de energia 

anteriormente indicadas para cada urna das atividades consi­

deradas. 



- 106 -

" CONSmíO PROVÁVEL DE ENERGIA 

A 

Fator Potencia ins 

kwh/dia de talada cor-
respondente carga 

kw 

a) Fornos elétricos • a ••••• 1 260 000 80 150 000 

b) Aciaria (oxigênio) (I CI ••• 92 000 80 4 800 

c) Laminação ••••• o. •••••••• 115 000 30 16 000 
Reaquecimento ... ,. ...... 'Z7 000 70 1600 

d) Fábrica de Enxôfre (oxi-
gênio) •••••••••••• o •••• 21 000 80 1 070 

A 

Energia mecanica: 
, 

36 000 50 3 000 Usina Siderurgica ...... 
P A 

51 000 70 3 000 Fabrica de Enxofre ..... 
Fornecimento a outros co,!! 

sumi. dore s ............ 393 000 30 54 530 

TOTAL .................. 1 995 000 55 150 000 

liA potência instalada de 150 000 kw parece ampla­

mente suficiente para atender ao complexo industrial aqui 

considerado para o Sul de Santa Catarina. Somos inclinados 
A .-

acre' que essa potencia seja ate um pouco exagerada, pois 

supusemos que um t~rço da capacidade instalada destinar-se­

-á a atividades outras que não a prÓpria siderÚrgica e a f~ 

brica de enxôfre. gio se deve esperar um alto fator de car­

ga para esta fração; na tabela êle aparece como sendo igual 
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a 30%j o que nos conduzira a um fator de carga total para a 

usina termoelétrica apenas ligeiramente superior a 55%, 
t' " o Q. p quando o numero medio correspondente j relativo a siderurgi-

ca e ~ fabrica de enxôfre~ alcança 70%0 

"Não é necessário insistir sôbre a. grande influ­

ência do fator de carga sôbre o custo do kwh gerado. 

110RDEM DE GRANDEZA DA PRoDuçÃo CARBONiFERA 

CAPAZ DE ATENDER AO EMPREENDIMENTO 

"Qualquer planejamento com respeito ao volume de 

carvao que deva ser produzido em Santa Catarina deveria to­

mar como ponto de partida as necessidades brasileiras de 

carvão metalúrgico. 

"No quadro seguinte apresentaremos, em milhares 

de toneladas, as necessidades de coque e de carvão metalúr-
, 

gico correspondentes aos planos de diversas industrias. 
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"NECESSIDADE DE COQUE E CARVÃO METALÚRGICO 

(milhares de toneladas) 

EMPR~SAS 

, . 
Cia. Siderurgica Nacional •.....• 
Mineração Geral do Brasil ••.... 0 

Outras SiderÚrgicas do Vale do Pa 
ra:Í.ba •. " ••... o • (I CI .............. -:-

}.fa.nnesmann o o •• o .... CI ...... o ..... o • • •• o - " Fabricaçao de gas •••••..••..•••• 
Side~rgica Santa Catarina ••..•. 

OBSERVAçõES: 

! CORRENTES' FUTURAS 

Coque CM Coque eM 

* 670 
120 

18 

* 360 670 
180 240 

10* 45* 
110 

550 

** no 

360 
210 

* 25 
60 
55 
160 

870 

(*) Cálculo na base de 1345 kg carvão/t de coque e mistura 
de 4a1> de carvão metalúrgico racional. 

(**) Coque produzido integralmente com Carvão MetalÚrgico 
nacional. 

I~as condições atuais de funcionamento do lava­

dor de Capivari, para uma alimentação constituÍda de Carvão 

Lavador com 34% de cinza e 8 a 9% de en:x:ôfre, obtém=se os 

seguintes resultados médios: 

% pêso Cinza S 

CM (Carvão MetalúrgiCO) ••• 0.0", 35 18 1.8 
CVG (Carvão Vapor Grosso) 0 •• 0 •• 0 23 30 3.0 
CVF (Carvão Vapor Fino) '000000'0 8 32 300 
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1'Em tais bases, a produção de .of70 000 toneladas - , 
anuais de carvao metalurgico exigiria a mineração de 

2 500 000 toneladas de carvão lavador que, 'beneficiadas ,d!:. 

riam, além das ~5 000 toneladas de CN, 575 000 toneladas 

de carvão de vapor grosso e 200 000 de carvão fino de va­

por, ou seja um total de 775 000 toneladas de carvão de va­

por. 

"As previsÕeS correspondentes ao consumo ferro-
, IV' , 

viario, da navegaçao e industria, indicam que M vera neces-

sidade de produção de 494 000 toneladas de earvão de vapor 

por ano. 

"De Mltro lado, uma usina de 150 M1,v e 

carga de 55% consumiria, na base de 0;5 kg/kwh~ 

fator de 
... 

eerca de 

365000 toneladas de carvão por ano. Tal consumo, adiciona-
, 

do ao volume de combusti vel para estrada de ferro e outros, 

acima citado, daria um total de 859 000 toneladas de carvão 

de vapor, havendo pois um -l"'ficit de ?4 000 toneladas anu­

ais, a .. ser' suprido por 1i~iro aumento da produção de car­

vão tipo l:1vador que, assim, deveria atingir a um total a­

nual da ordem de 2 600 000 toneladas. 

"Contudo, a fim de verificar a viabilidade de 

" -tal empreendimento, e indispensavel realizar uma comparaçao 
I-

entre os preços provaveis dos produtos resultantes da ele-

tro-siderurgia com os obtidos pelos processos clássicos. A­

té mesmo a viabilidade de produção econôrrd.ca de gusa aceitf. 

vel para fabricação de aço pelo processo 
, 

basico, em forno 

el~trJco alimont.C\.do a coque fa.briCéln.O inter;ralT1ente com car 
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vão metalúrgico nacional, é fato que precisa ainda ser com­

provado. Com a finalidade de estabelecer comparação entre 

os custos finais dos produtos obtidos por diferentes vias, 

torna-se necessário realizar estirm. ti. vas de custo na base 

denominada pelos ameri canos de "cost above materiaIs" o Nes--se sentido a CEPCAN soliei tou e obteve a valiosa cooperaçao 

da Companhia SiderÚrgica Nacional, que colocou à disposição 
- # da Comissao os serviços de um de seus competentes tecnicos, 

a fim de reali zar as previsões de custo acima referidas. 11 

o artigo é de autoria do engenheiro Álvaro de 

Paiva Abreu, um dos dois Diretores-Assistentes da CErCAN e 

um dos autores do projeto preliminar. 

- x - x -

Afora os mereionados, outros projetoSJ e outros 

empreendimentos de menor vulto - entre êlec fironciamentos 
,. 

a empresas mineradoras - consti tuiram ati vi dade da CEPC:\lJ, 

em 1955. 

Além disso, vários entendimentos com outras enti­

dades se estão processardo, para que a CEPC;~N possa apli­

car as dotações de que dispÕe e disporá, a certos serviços 

que mais diretamente se acham vinculados a tais entidades e 

em relação aos quais o principal papel da Comissão ser'~ o 

de orientadora e financiadora. É o caso do aparelhamento do 

pátio de carvão do Pôrto do Rio de Janeiro, por exemplo, em 

que a CEPCAN terá que operar em estrita colaboração com o 

Departamento de Portos, Rios e Canais, a êste competindo 
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mais de perto a execução das obras j bem como a decisão de 
p 

certos pormenores teenieoso 
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